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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N° 01412020 

Processo n° 29912020 

Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes 
escolares para atendimento da demanda de 

estudantes do Município, de escolas municipais e 
estaduais, referente ao ano de 2020, considerando 

uma demanda de 800 (oitocentos) alunos que 
utilizam diariamente do transporte escolar, 

totalizando 1600 (Um mil e seiscentos passes/dia). 

Secretaria de Educação 
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oequitante: 

Descrição do objeto a ser comprado/ contratado (Especificações técnicas quantidades, tamanhos ;  
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 
Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes escolares, para atendimento da demanda de estudantes do 

município, das escolas municipais e estaduais, referente aos 200 (duzentos) dias letivos no ano de 2020, totalizando 

800 (oitocentos) alunos, 1600 (um mil e seiscentos passes/dia). 

Os passes somente podem ser adquiridos da empresa LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LiDA, visto que a 

mesma tem a concessão do transporte escolar no Município, conforme Contrato n° 70/2011. 

escrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

A aquisição dos passes escolares se faz necessária para suprir a demanda de estudantes do município, das escolas 
municipais e estaduais, bem como para atender as determinações da legislação que trata das diretrizes curriculares. 

Para o cumprimento de 200 dias letivos, é necessário garantir o oferecimento do acesso e permanência de alunos 

nas escolas e colégios, contribuindo assim para a diminuição dos índices de repetência e evasão escolar. 

É dever do Município garantir o acesso ao passe escolar a todos os estudantes. Considerando que nem sempre os 

estudantes têm o numerário financeiro necessário para pagar a totalidade do passe escolar. 

O acesso ao transporte escolar é essencial à população em idade escolar e uma vez que a Prefeitura Municipal não 

dispõe da frota necessária para realizar todo o transporte escolar por conta própria é necessária a contratação de 

terceiros especializados para tal, sendo imprescindível a aquisição dos passes para que os alunos possam utilizar o 

transporte terceirizado. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( ) Sim (x)Não 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? 	( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exiqências: 

Dotação Orçamentária: 
08.001.12.361.0009.2016.33.90.33.00.00 
08.001. 12.361.0009.2016.33.90.39.99.99 

Recursos ( x) Próprios 	(x) Federais 	(x )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Rua Amazonas, 373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Local de entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

Conforme roteiro estabelecido pela Conforme itinerário Imediato 
secretaria de educação. informado pela secretaria. 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Ivan Bueno Franco. 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	- 	 ( ) Sim (x) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:  

Informações Adicionais: 

o NOR1LDRGO551- SACHT 
Secretária MuniipaI de Educação 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 
Protocolo no 2 	/23X 

Data iL/Gá/t2C) 

Responsável: 

2 
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CONTRATO ti° 07012011 

REFERENTE À CONCORRÊNCIA N°001/2011 

CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÉN/PR E LANCATUR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, 

de um lado o I4UNICIPIO DE PIEN, pessoa Jurídica de direito público interno, Inscrito no CNPJ sob 

no 76.002.66510001-40, com sede à Praça Expedicionário no 104, Centro, Plên/PR, doravante 

denominado simplesmente CONCEDE", neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr, 

GILBERTO DRANKA, brasileiro, casado, empresário, portador do RG n° 5.396.234-3/PR, inscrito no 

CPF sob n° 017.768.369-44, residente e domiciliado nesta cidade, na Rua Espírito Santo, e de outro 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob n° 83.645.25910001-17, Inscrição Estadual n° 25.182.102-1, Inscdçâo Municipal n° 1046, com 

endereço na Rua Carlos Fürst, n 0  234, Serra Alta, em 5ó Bento do Sul/SC, CEP 89.290-397, fone 

(47) 3626-6234, e-mail contato@lancatur.com.br , doravante denominado simplesmente 

CONCESSIONÁRIA, neste ato representado pelo Sr. HEINS WALDEMAR PAREI', brasileiro, casado, 

comerciante, portador do RG ri 0  817.119/SC, inscrito no CPF sob n° 447.262.879-15, com endereço 

na Rua Planeei Tavares, no 148, Centro, em São Bento do Sul/SC, tendo em vista o contido no 

Processo n° 18212011, no Edital de Concorrência n° 00112011, e com fundamento nas Leis n° 

8.8711995, 8.666(1993, Lei Municipal n° 1,113/2011 e Decreto Municipal n° 16412011, têm entre si 

Justo e contratado a CONCESSÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE TRANSPORTE COLETIVO DE 

PASSAGEIROS, mediante as cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram 

conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objeto a deIegaça dos serviços de transporte coletivo de 

passageiros, por ônibus, nas linhas e itinerários descritos no Termo de Referência - Anexo 1 do Edital 

de Concorrência ri 0  00112011, parte integrante do presente contrato. 

1.2 Os serviços deverão ser prestados de modo adequado, conforme previsto no presente contrato, 

nas propostas apresentadas pela CONCESSIONÁRIA, no edital e respectivos Anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DA CONCESSÃO e INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

:1i 



1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN I  ESTADO DO PARANÁ 

2.10 prazo da concessão é de 12 (doze) anos, contados a partir da assinatura do contrato. 

2.2 Excepcionalmente o prazo poderá ser proçrogado na forma prevista na CLÁUSULA DÉCIMA 
SÉTIMA. 

2.3 A data de início da prestação dos serviços é de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura 

do Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1 De acordo com o art. 2 0  e parágrafo único da Lei Municipal n° 1.113/2011, os serviços objeto do 

presente contrato serão realizados sob o regime de execução indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS OBJETIVOS DA CONCESSÃO 

4.1 A prestação do serviço descrito no objeto do presente contrato, ao longo de todo o período de 

vigência da concessão, deverá assegurar: 

4.1.1 A prestação adequada dos serviços públicos de transporte coletivo de passageiros, nos termos 

do art. 60  da Lei ri0  8.987195, de maneira a garantir a eficiência do Transporte Coletivo de 

Passageiros, na forma do Termo de Referência constante no ANEXO 1; 

4.1.2 A manutenção, ampliação e modernização dos bens vinculados à concessão, para garantir a 

continuidade e qualidade no atendimento das demandas atual e futura. 

4.1.3 A adequação de toda a frota de ônibus com especificações próprias para o transporte de 

passageiros em condições de segurança, acessibilidade, conforto, facilidade de embarque e 

desembarque, buscando minimizar os níveis de poluição ambiental; 

4.1.4 A universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 

4.1.5 A boa qualidade do serviço, envolvendo sustentabilidade, rapidez, conforto, regularidade, 

segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 

particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 

4.1.6 A integração com os diferentes meios de transporte; 

4.1.7 A redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das normas 

técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 

4.1.8 A transparência e participação social no planejamento, contrate e avaliação da política de 

mobilidade urbana; 

4.1.9 O estimulo á produtividade e qualidade através de avaliações de indicadores estabelecidos; 

4.1.10 O estímulo à participação do usuário no acompanhamento da prestação dos serviços 

delegados. 

1 
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CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO 

5.1 O valor contratual estimado é de R$ 6.623.453,00 (seis milhões seiscentos e vinte três mil e 

quatrocentos e sessenta e três reais). 

CLÁUSULA SEXTA - DO MODO, FORMA E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 Os serviços deverão ser prestados de forma a garantir a satisfação dos usuários, em 

conformidade com as disposições estabelecidas na Lei Municipal n° 1.113/2011 e Decreto Municipal 

n° 16412011, no presente Edital e seus anexos, com rigoroso cumprimento dos Itinerários, viagens e 

horários programados das linhas de transporte coletivo, características da frota, tarifas e pontos de 

parada definidos pela CONCEDENTE. 

6.2 A descrição inicial dos serviços, remuneração da CONCESSIONÁRIA e características físicas e 

operacionais das respectivas linhas e itinerários para o início da operação, constam dos ANEXOS 1, II 

e III do Edital de Licitação, fazendo parte integrante deste Contrato. 

6.3 Os Itinerários das linhas de transporte coletivo são definidos nos termos do art. 10  do Decreto  

Municipal n° 1.113/2011. 

6.4 A (rota disponibilizada na prestação de serviço deverá obedecer a todas as determinações 

estabelecidas rio Edital. 

6.4.1 Na renovação da (rota serão admitidos ônibus novos e semi-novos. 

5.4.2 A frota estará sujeita a Inspeções periódicas, as quais definirão a autorização de circulação dos 

- - 

 

ônibus no Transporte Coletivo. 

6.5 Na prestação de serviço utiliza-se para dimensionamento uma ocupação máxima de passageiros 

sentados mais 5 (seis) passageiros por m2 em pé. 

6.5 A CONCESSIONÁRIA deverá, prlorltariamente, reaproveltar a mão-de-obra atualmente 

empregada no sistema de transporte coletivo de Piên. 

6.1 A CONCESSIONÁRIA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, inclusive o responsável técnico apresentado para atendimento do item 7.1.5 do edital, que 

somente poderá ser substituído por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela CONCEDENTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CRITÉRIOS, INDICADORES, FÓRMULAS E PARÂMETROS 

DA QUALIDADE DOSE RVIÇO 
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7.1 Na operação do Transporte Coletivo a CONCESSIONÁRIA deverá observar todos os critérios, 

indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço exigidos pela CDNCEDENTE, 

estabelecidos na Lei Municipal n° 1.113f2011, nas determinaçôes da CONCEDENTE e no Edital, cujos 

aspectos principais e requisitos seguem explicitados 

7.2 A CONCESSIONÁRIA deverá manter seu quadro de funcionários devidamente treinado, com 

orientações específicas para cada função, com vistas à manutenção da bom atendimento aos usuários 

do transporte Coletivo. 

7.3 A CONCESSIONÁRIA deve estabelecer uma logística operacional objetivando o cumprimento 

total das viagens e horários programados. 

7.4 A CONCESSIONÁRIA deve zelar pela máxima satisfação dos usuários na missão principal de 

prestar os serviços contratados, transportando os usuários de forma adequada, com conforto, 

segurança e urbanidade, estabelecendo logísticas operacionais, com pesquisas periódicas de 

avaliação. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE REMUNERAÇÃO E VARIAÇÃO DO VALOR CONTRATUAL 

8.1 A remuneração da CONCESSIONÁRIA será Feita de acordo com o número efetivo de 

passageiros pagantes equivalentes (Ppe) multiplicado pela Tarifa Técnica (it) para todo o Sistema 

de Transporte Coletivo. 

8.1.1 A Tarifa Técnica (rt), que servirá de parâmetro para a remuneração da CONCESSIONÁRIA, 

será caicukxb de acordo com a metodologia explicitada no ANEXO hZ para todo o sistema, em 

função da quantidade programada de passageiros pagantes equivalentes (estimativa para 2012 

estabelecida no ANEXO 1 item 2.32), quilometragem e custo/km médio total indicado na Proposta 

Comercial da CONCESSIONÁRIA. 

8.1.2 Quando comprovadamente houver diminuição do número efetivo de passageiros pagantes 

equivalentes na utilização do sistema de transporte coletivo, será recalculado o IPK, e 

consequentemente, o valor da tarifa técnica. 

8.2 Os preços pactuados poderão ser alterados depois de decorridos 12 (doze) meses, por reajuste, 

repactuação ou revisão afim de assegurar o equilíbrio econômico-financeiro cio contrato nos termos da 

Lei 10.19212001 e ad, 65 da Lei 8.66611993. A repactuação de preços será feita mediante a correção 

do valor do custofkni médio final, respeitada a periodicidade mínima de 1 (um) ano, aplicando-se 

a seguinte fórmula: 

VIII = Custo / KMmédioFlnai (1 + Vi) 

Onde; 

VR = valor do custo/km média final repactuado; 

Custo/Km médio final = vaiar cio custo/km médio final vigente; 	 - 

VT= índice Variação Total dos fatores de correção (em percentual); 
 

5k- 
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8.2.1 O prazo mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data da 

formulação da proposta ou do orçamento básico a que ela se referir, Nas repactuaç8es subseqüentes 

a anualidade será contada a partir da data da última repactuação. 

8.2.2 A Variação Total dos fatores de correção (VT) será obtida, em percentual, de acordo com a 

seguinte fórmula: 

VTV1xP1+V2xP2fV3xP3+v4xp4 +V5X1P5 

Onde: 

VT: Índice de Variação Total dos fatores de correção; 

Vi: Índice de Variação do preço do Diesel; 

P1: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos Itens relativos ao 

combustível e lubrificantes; 

V2; Índice de Variação média do preço de pneus; 

P2: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos a 

rodagem; 

V3: Índice de correção estabelecido no acordo coletivo; 

P3: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos Itens relativos e 

vinculados à pessoal e benefídos; 

V4; Índice de Variação média ponderada do preço dos ônibus em função do 

quantitativo cadastrado por tipo de ônibus; 

P4: Participação sobre o custofkm  médio final de cada lote dos itens relativos a peças 

e acessórios e depreciação; 

V5: Índice Inflacionário do Governo Federal; 

P5: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos Itens relativos 

rentabilidade e custos administrativos. 

8.2.3 Descritivo dos 5 (cinco) fatores de correção utilizados para a correção do custo/km médio 

final: 

8.2.3.1 Disse! - variação do preço  unitário do litro de Diesel, considerado o valor médio de compra 

levantado nos postos do Município de Piên. 

8.2.3.2 Rodagem - variação com o preço vinculado exduslvamente aos tipos de pneus utilizados em 

cada tipo de ônibus, obtidos através de consultas Junto aos fornecedores para grandes consumidores. 

8.23.3 Acordo Coletivo - variação conforme convenção ou acordo coletivo da categoria 

profissional, com correção do valor absoluto da despesa referente a pessoal e virlculações limitada ao 

INPC/IBGE (ou outro que venha a substituí-lu) ou ao aumento real resultado de sentença normativa 

transitada em julgado proferida em razão de dissídio coletivo. 

8.2.3.4 Ônibus - variação dos preços dos ônibus obtidos através das notas fiscais, calculada para o 

perfil real da frota cadastrada no sistema, 

8.2.3.5 Índice Inflacionário do Governo Federal - INPCJIBGE ou outro que venha a substitui-lo. 	) 
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8.2.3.5 As consultas de preço necessárias à composição dos fatores de correção serão empreendidas 

pela CONCEDENTE e divulgadas às CONCESSIONÁRIA. 

8.2.4 As participações Iniciais dos insumos componentes da metodologia de cálculo do custo/km 

médio final (P1 a P5) serão as resultantes da Proposta Comercial apresentada pela 

CONCESSIONÁRIA. 

8.2.5 As repactuações serão precedidas de solicitação da CONCESSIONÁRIA, acompanhada de 

demonstração analítica de custos, por meio de apresentação de planilha de custos e formação de 

preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação. 

8.2.6 Os benefícios e incentivos concedidos pelos governos federal, estadual e municipal, bem como 

as alterações das alíquotas de tributos ou preços públicos serão considerados corno fatores 

imprevisíveis para fins de manutenção da equação econômico-financeira 

8.3 O custo/km médio final repactuado integrará o cálculo da nova Tarifa Técnica (Tt), nus 

termos do previsto no item 15.3 do edital. 

8.4 A CONCEDENTE revisará as planilhas apresentadas na Proposta Comercial da 

CONCESSIONÁRIA de acordo com os procedimentos estabelecidas no ANEXO III, em cada 

repactuação da Tarifa Técnica. De acordo com a necessidade, sempre que se observar uma 

interferência das participações dos itens no custo/km médio final, superiores a 5% (cinco por 

cento), as partidpações de que trata o Item 15.2.2 e o custo quilômetro poderão ser readequados 

de acordo com as modificações referidas neste item. 

8.5 Eventual reequilibrio econômicn-financeiro do contrato, tanto por iniciativa da CONCEDENTE 

como da CONCESSIONÁRIA, se processará na forma prevista na alínea "d" do inciso II, § 5 0  e § 60, 

do art. 65 da Lei Federal n° 8.666193 e alterações posteriores. 

8.5.1 Caracterizam o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, as condições objeto da 

proposta do licitante, Incluindo os pressupostos contidos no edital que regeu a licitação respectiva, e a 

- planilha de composição de custos dos preços propostos, entregue pela licitante em cumprimento ao 

niesmo instrumento. 

8.5.2 Respeitado o disposto no § 50 do art. 65 da Ler Federal n° 8.666/93 e alterações, são pré-

requisitos essenciais para fundamentar o reequilibrio econômico-financeiro do contrato fatos ou 

causas que sejam: 

a) imprevisíveis; 

b) estranhos à vontade da CONCEDENTE ou da CONCESSIONÁRIA; 

c) Inevitáveis; 

d) causadora de significativo e irreversível desequilibrio econômico-financeiro do contrato, 

8.5.3 No caso de Iniciativa da CONCESSIONÁRIA, o pleito deverá ser protocolado por meio de 

requerimento fundamentado, arrolando os dados e argumentos qualitativos e quantitativos 

justificadores de desequilíbrio. 
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CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 

9.1 Constituem atribuições da CONCEDEN1E: 

9.1.1 Fixar Itinerários e pontos de parada; 

9.1.2 Fixar horários, freqüência e fruta de cada linha; 

9.1.3 Determinar terminais de integração e sua operação; 

9.1.4 Organizar, programar, controlar e fiscalizar o sistema; 

9.1.5 Acompanhar o gerendamento de receitas e despesas do sistema; 

9,1.6 Implantar e extinguir linhas e extensões; 

9,1.7 contratar as empresas que executarão o serviço de transporte, não contempladas neste 

contrato; 

9.1.8 Acompanhar o gerenciarnento e controle do processo da bilhetagem, Inclusive o vale 

transporte, o cartão transporte ou equivalente; 

9.1.9 Estabelecer intercâmbio com entidades técnicas e acadêmicas; 

9.1.10 Firmar convênios, consórcios, contratos ou acordos para integração com a Região 

Metropolitana de Curitiba, com o Estado ou individualmente com cada Município; 

9.1.11 Firmar, quando necessário, convênios com órgãos de segurança pública, com o objetivo de 

promover condições de segurança aos usuários, funcionários e à operação dos serviços; 

9.1.12 Estabelecer a metodologia de cálculo que define o custo quilômetro do sistema e a tarifa; 

9.1.13 Elaborar e fiscalizar a aplicação dos cálculos tarifários; 

9.1.14 Determinar local e procedimentos para Inspeções veiculares; 

9.1.15 Vistoriar os veículos, garagens, instalações e demais veículos da CONCESSIONÁRIA; 

9.1.16 Fixar e aplicar penalidades; 

9.1. 17 Estabelecer as normas de operação; 

9.1.18 Implementar medidas efetivas no controle e atualização da metodologia tarifária, a partir da 

verificação dos custos, investimentos e outras despesas da CONCESSIONÁRIA; 

9.1.19 Proceder ao cadastramento cio pessoal da CONCESSIONÁRIA, usuários e veículos do 

transporte coletivo, necessários para atender este Contrato ou outras legislações pertinentes; 

9.1.20 Definir a vida útil e padronizar as características dos veículos; 

9.1.21 Estimular o aumento da qualidade e da produtividade dos serviços e da preservação do meio 

ambiente; 

9.1.22 Implantar mecanismos permanentes de informação sobre os Serviços prestados para facilitar o 

seu acesso aos usuários; 

9.1.23 Regulamentar e fiscalizar, permanentemente, a execução do contrato; 

9.1.24 Fornecer à CONCESSIONÁRIA as normas e os padrões técnicos a serem utilizados na 

execução do contrato; 

7 
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9.1.25 Zelar pela boa qualidade do serviço, bem como estimular sua eficiência, receber e apurar 

reclamações dos munícipes; 

9.2 Para o exercido das atribuições dispostas nesta cláusula, a CONCEDENTE poderá contratar 
serviços espedalizados, obedecida a legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

10.1 Cabe à CQNCESSIQNÁRIA; 

10.1.1 Manter a continuidade do serviço; 

10.1.2 Receber justa remuneração pelos serviços prestados, na forma estabelecida na CLÁUSULA 
OITAVA, mantida a equação econâmico1lnancejra do Contrato, de acordo com a metodologia de 

cálculo dos ANEXOS 1 e III do Edital na forma da lei; 

10.1.3 Prestar o serviço delegado de forma adequada à plena satisfação dos usuários, conforme 

disposições estabelecidas em lei, nos regulamentos, editais, contratos e determinações, e em especial: 

10.1.4 Dar condições de pleno funcionamento aos serviços sob sua responsabilidade; 

10.1.5 Prestar todas as Informações que brem solicitadas pela CONCEDENTE; 

10.1.6 Efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil, elaborando demonstrativos mensais, 

semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, modelos e padrões que lhe forem 

determinados, de modo a possibilitar a fiscalização pública; 

10.1.7 Cumprir as normas e determinações de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à 

cobrança de tarifa; 

10.1.8 Informar os valores originários dos usuários não classificados como estudantes; 

10.1.9 Operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, cadastrado Junto à 

COPICEDENTE, mediante contratações regidas pela direito privado e legislação trabalhista, 

assumindo todas as obrigações delas decorrentes, obrigando-se a saldá-los na época própria, não se 

estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e a CONCEDENTE; 

10.1.10 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à 

execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

10.1.11 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

execução deste contrato de concessão. 

10.1.12 Utilizar somente veículos que preencham os requisitas de operação, conforme previsto nas 

normas regulamentares ou gerais pertinentes; 

10.1.13 Promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, equipamentos e 

sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do meio 

ambiente, nos termos da legislação pertinente; 

10.1.14 Garantir, dentro das suas possJbilidades, a segurança e a Integridade física dos usuários e 

trabalhadores do Sistema de Transporte de Passageiros, instituindo mecanismos de monitoramento, 
f , J 
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controle, cumprimento das determinações da CONCEDENTE, vigilância, logística, tecnologia e 

cobertura de acidentes pessoais adequados aos custos tarifários; 

10.1.15 Executar os serviços com rigoroso cumprimento de viagens e horários programados, 

características da frota, tarifa, itinerário, pontos de paradas iniciais, Intermediários e finais, e 

terminais, definidos pela CONCEDENTE; 

10.1.16 Submeter-se à fiscalização da CONCEDENTE, facilitando-lhe a ação e cumprindo as suas 

determinações; 

10.1.17 Zelar pela preservação da originalidade dos veículos e equipamentos urbanos sob sua 

responsabilidade; 

10.1.18 Apresentar periodicamente, os seus veículos para Inspeção técnica programada, em local na 

9 	garagem com infra-estrutura adequada para realização dos serviços, limpos e com seus sistemas 

funcionais, elétricos, pneumáticos, mecânicos e outros equipamentos ou acessórios, em perfeitas 

condições de uso, sanando imediatamente as Irregularidades que possam comprometer o conforto e a 

segurança do transporte de passageiros, para a obtenção do certificado de vistoria e cadastro; 

10.1.19 Apresentar, sempre que solicitado, os seus veículos para inspeções técnicas eventuais, 

sanando as irregularidades que possam comprometer o conforto e a segurança do transporte de 

passageiros, em 7 (sete) dias, sujeitando-se ao afastamento de tráfego dos veículos, os quais deverão 

ser substituídos por outros, com as mesmas caracterisucas, de forma que o atendimento dos serviços 

de nenhum modo possa ser prejudicado; 

10.1.20 Apresentar, sempre que solicitado, os veículos para inspeções veiculares, testes de fumaça e 

outros testes mecânicos, ambientais e operacionais necessários para manutenção da qualidade do 

sistema; _• 	10.1.21 Preservar o funcionamento e a Inviolabilidade dos equipamentos e/ou instrumentos 

obrigatórios, tais como: contador de passageiros, tacógrafo, sistema de segurança de porta e outros; 

10.1.22 Proceder à manutenção do instrumento contador de passageiros somente com a presença de 

agente de fiscafização da CONCEDENTE; 

10.1.23 Manter diariamente os veículos e terminais sob sua responsabilidade, para início de 

operação, em adequado estado de conservação e limpeza; 

10.1.24 Promover, sempre que necessário, a desinsetização nos veículos e terminais sob sua 

responsabilidade; 

10.1.25 Manter em serviço apenas empregados cadastrados junto a CONCEDENTE, salvo 

empregados de atividades passíveis de terceirização; 

10.1.26 Comunicar a CONCEDENTE, na date em que tiver ciência, a ocorrência de acidentes, 

informando também, as providências adotadas e a assistência que for devida aos usuários e 

prepostos; 

101.27 Preencher guias e formulários referentes a dados de operação e de custos, cumprindo prazos 

e normas fixadas pela CONCEDENTE; 	 4 
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10.1.28 Tomar imediatas providências no caso de Interrupção de viagem, para no prejudicar o 

usuário; 

10.1.29 Reabastecer e fazer manutenção dos veículos em local apropriado, sem passageiros a bordo; 

10.1.30 Não operar com veículos que estejam derramando combustível ou óleos lubrificantes na via 
pública; 

10.1.31 Afixar cartazes de utilidade pública na frota de veículos e terminais, conforme solicitado pela 

COl4CEDENTE; 

10.1.32 Disponibilizar nos veículos e terminais, os adesivos, legendas, placas ou dispositivos 

informativos, internos efou externos, determinados pela CONCEDENTE, em adequado estado de 

conservação e funcionamento; 

liiJO 	10.1.33 DisponIbilizar os veículos e colaborar com a instalação de material e equipamentos para 

- 	exploração de publicidade comercial, Institucional ou de infbrmações aos usuários; 

10.1.34 Desenvolver ações que visem ao bem estar de seus funcionários durante o período de 

trabalho; 

10.1.35 Desenvolver ações que visem a coibir invasões de usuários sem o pagamento da tarifa e 

vandalismo nos veículos e terminais; 

10.1.36 Desenvolver, executar e participar em conjunto com a CONCEDENTE, de campanhas 

educativas aos usuários do transporte coletivo; 

10.1.37 Manter garagem fechada com área de estacionamento, manutenção, inspeção e 

administração suficiente para toda sua frota e equipamentos adequados às exigências técnicas da 

COIICEDENTE, bem como às legislações legais pertinentes, inclusive de uso do solo e meio 

ambiente; 

10.1.38 Garantir à CONCEDENTE o livre acesso is suas instalações operacionais e veículos, para o 

exercício de suas atividades de gerenclamento do serviço de transporte coletivo; 

10.1.39 Apresentar à CONCEDENTE, anualmente, balanço demonstrativo de resultados; 

10.1.40 Orientar adequadamente os operadores sobre determinações operacionais definidas pela 

CONCEDENTE; 

10.1.41 Recuperar ou pagar os danos que der causa por ato culposo ou doloso causados ria 

inftestrutura do sistema conforme estabelecido pela CONCEDENTE; 

10.1.42 Responsabilizar-se pela obtenção das licenças e autorizações necessárias para 

desenvolvimento de suas atividades; 

10.1.43 Providenciar, durante a operação, a limpeza de matérias estranhas que comprometam a 

higiene nos veículos e terminais sob sua responsabilidade. 

10.1.44 A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à 

CONCEDErITE, aos usuários ou a terceiros na execução do objeto do contrato, sem que a 

fiscalização exercida pela CONCEDENTE exclua ou atenue essa responsabilidade. 

10.1.45 A CONCESSIONÁRIA deve abster-se de utilizar, sem autorização expressa e por escrito da 
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CONCEDENTE, quaisquer dados ou infomiaçõas obtidas em decorrência da execuo do presente 

contrato. 

10.1.46 Conceder descontos e isenções de tarifas, nos casos determinados na Lei Municipal n° 

1.113/2011. 

10.2 A concessão inclui a prestação de serviços mediante disponibilização de veículos para 

deslocamentos em atividades de Interesse público e social, com justa remuneração, se realizada fora 

dos itinerários e horários previstos no Termo de Referência e se excederem aos limites ofertados pela 

Concessionária na proposta técnica. 

10.3 A inadimplênda da CONCESSIONÁRIA com referência aos encargos estabelecidos nesta 

cláusula, não transfere à CONCEDENIE a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar 

3 

	

	o objeto deste contrato de concessào, não gerando qualquer vinculo de solidariedade, ativa eu 

passiva, com a CONCEDENTE, 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS 

11.1 São direitos do usuário do transporte coletivo: 

11.1.1 Receber o serviço adequado; 

11.1.2 Ser conduzido com segurança e urbanidade; 

11.1.3 Ser tratado com respeito pela CONCESSIONÁRIA, através de seus prepostos e funcionários, 

bem como pelos funcionários da CONCEDENTE; 

11.1.4 Ter o preço das tarifas compatíveis com a qualidade de serviço; 

11.1.5 Ser transportado em ônibus em boas condições de manutenção e limpeza; 

11.1.6 Utilizar o transporte coletivo dentro dos horários fixados pela CONCEDENTE; 

11.1.7 Ter prioridade, por ocasião do planejamento do sistema de trálgo nas vias públicas, sobre o 

transporte Individual por meio de canaletas ou faixas exclusivas aos ônibus; 

11.1.5 Ter os direitos estabelecidos em legislações específicas respeitados pela CONCEDENTE, 

CONCESSIONÁRIA e demais usuários. 

11.2 Para garantir o conforto e a segurança do sistema, as linhas do transporte coletivo serão 

dimensionadas, admitindo-se passageiros em pé, até o limite de 6 (seis) por metro quadrado. 

11.3 Será mantido serviço de atendimento aos usuários para reclamações, sugestões e informações, 

objetivando a melhoria e o aperfeiçoamento do sistema de transporte. 

11.3.1 Todas a5 reclamações referentes ao pessoal de operação serão encaminhadas à 

CONCESSIONÁRIA e deverão ser atendidas cem prazo mMdmo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento destas, com resposta à CONCEDENTE contendo a ciência do responsável pela 

ocorrência. 

11.4 São deveres do usuário: 

/ 14 
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11.4.1 Contribuir para manter em boas condlçôes os equipamentos urbanos e os veículos através dos 

quais lhes são prestados os serviços; 

11.4.2 Portar-se de modo adequádo, respeitando os demais usuários, fiscais e operadores, mantendo 

a ordem e bons costumes nos veículos e terminais; 

114.3 Pagar a tarifa devida corretamente; 

11.4.4 identificar-se quando usuário isento, conforme legislação vigente; 

11.4.5 Contribuir, informando à CONCEDENTE e/ou órgão de segurança quaisquer atos dos 

operadores ou usuários que venham em prejuízo à sustentabihdade do Sistema, bem como quaisquer 

atos de vandalismo que possam causar prejuízos ao Sistema de Transporte; 

11.4.6 Apresentar o cartão transporte ou outro comprovante de passagem à fiscalização da 

9 	CONCEDENTE, quando solicitado; 

11.4.7 No comercializar, panfletar ou pedir esmolas no Interior dos veículos, pontos de ônibus e 

terminais; 

11.4.8 Não utilizar o sistema de modo que venha comprometer a higiene dos veículos, terminais ou 

seus ocupantes; 

11.4.9 Não transportar produtos que comprometam a segurança e conforto dos demais usuários. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 Fiscalização do contrato 

12.1.1 A fiscalização dos serviços objeto deste contrato será realizada pela Secretaria de Viação, 

Obras e Serviços Urbanos que poderá delegar esta atribuição. 

12.1.2 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento do Contrato, em especral 

quanto a qualidade dos serviços executados, fazendo cumprir todas as disposições de lei, do presente 

contrato e do edital correspondente. 

12.1.3 Verificada a ocorrência de irregularidades no cumprimento do contrato, a Fiscalização 

comunicará Imediatamente o fato, por escrito, a autoridade competente, à qual caberá adotar as 

providências legais e contratuais cabíveis, inclusive a instauração e instrução de processo 

administrativo para apuração das irregularidades e aplicação de penalidades, quando for o caso. 

12.2 Fiscalização Operacional 

12.2.1 A fiscalização dos serviços será exercida pela CONCEDENTE, na forma da lei, através de 

agentes de fiscalização devidamente credenciados. 

122.2 Compete aos agentes de fiscalização, intervir, relatar e emitir registro de ocorrência quando 

houver infringênda ao estabelecido na lei, regulamento ou em determinações  relativas a questões de 

operação, arrecadação da receita, postura dos operadores, condições da frota e comportamento dos 

usuários. 
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12.2.3 Compete aos agentes de fiscalização, a adoção das providências e encaminhamentos 

necessários ao atendimento de situaç6es atípicas e eniergenclais, para garantir a correta operação e 

continuidade do transporte coletivo de passageiros, nos veículos e equipamentos urbanos do sistema. 

12.2.4 Os agentes de fiscalização poderão determinar o afastamento imediato, em caráter 

preventivo, de operador que tenha Incorrido em violação grave de dever previsto em lei ou 

regulamento. 

12.2.5 Caberá aos agentes de fiscalização a retenção do veículo e a determinação de seu 

recolhimento, nos casos previstos em lei ou regulamento. 

12.2.6 Os agentes de fiscalização deverão atuar na operacionalização do transporte coletivo em 

eventos, conforme definição das unidades competentes. 

$ 	

12.2.7 Os agentes de fiscalização poderão solicitar aos usuários do transporte coletivo, que estejam 

utilizando o sistema, a apresentação de credencial de isenção, cartão transporte ou outro 

comprovante de pagamento da tarifa. 

12.2.8 Os agentes de fiscalização deverão portar Identificação especial, que os credencie ao livre 

trânsito no sistema de transporte coletivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1 Pelo não cumprimento das disposições constantes da Lei Municipal n 0  1.113/2011, Decreto 

Municipal n° 16412011 e demais normas legais aplicáveis, bem como o presente contrato, observado 

o disposto na Lei n° 8.98711995, serão aplicadas à CONCESSIONÁRIA as seguintes sanções: 

a) advertência escrita; 

b) muita; 

c) apreensão do veículo; 

d) intervenção; 

e) extinção do contrato. 

13.2 A penalidade de advertência escrita para a CONCESSIONÁRIA conterá determinaç6es das 

providências necessárias para o saneamento da irregularidade que lhe deu origem. 

13.3 A penalidade de multa está fixada rio percentual de até 1% do valor anual do contrato, 

considerando-se em cada caso, a gravidade dos prejuízos causados ao interesse público. 

13.4 A penalidade de apreensão do veículo será aplicada sem prejuízo da muita cabível quando: 

a) estiver o motorista dirigindo alcoolizado ou sob o efeito de substância tóxica; 

b) o veículo não oferecer condições de segurança, colocando em perigo Iminente passageiros ou 

terceiros; 

c) não estiver funcionando o dispositivo de controle de passageiros; 

d) o veículo estiver operando com o lacre do dispositivo de controle de passagelros violado; 

e) o veículo estiver operando sem a devida licença da CONCEDENTE;  

,(Q / 13y 
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1') o veículo estiver operando com vazamento de combustível ou óleo lubrificante na via; 

g) o veículo estiver operando com níveis de emissão de fumaça acima dos limites definidos na 

legislação. 

13.4.1 No caso das alíneas 'a' e 'Ii', a apreensão do veículo se fará em qualquer ponto do itinerário da 

linha, enquanto que no caso das alíneas 'c 'd', 'e', 'f' e 'g', a retenção será efetivada rios pontos de 

controle de horário, devendo ser posteriormente recolhido à garagem. 

13.5 Não serão admitidas a ameaça de Interrupção nem a solução de continuidade ou a deficiência 

grave na prestação dos serviços de transporte coletivo regular, que devem estar perrnanenternente à 

disposição do usuário, sob pena de Intervenção. 

13.6 A CONCEDENTE poderá intervir total ou parcialmente na execução dos serviços para assegurar 

	

9 	sua continuidade ou para sanar deficiência grave na sua prestação, assumindo o controle dos meios 

	

- 	materiais e humanos utilizados pela CONCESSIONÁRIA, ou através de outros meros, a seu exclusivo 

critério. 

13.6.1 Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito deste contrato; 

a) a reiterada inobservância dos dispositivos contidos na regulamentação do serviço, tais como os 

concernentes ao Itinerário ou horário determinado, salvo por motivo de força maior; 

b) o não atendimento de notif1ção expedida pela CONCEDENTE para retirar de circulação veículo 

considerado em condições inadequadas para o serviço; 

c) o descumprimento da legislação, de modo a comprometer a continuidade dos serviços executados; 

d) o descumpriniento, pela CONCESSIONÁRIA, de suas obrigações tributárias, previdendárlas e 

trabalhistas; 

e) a ocorrência de irregularidades contábeis, fiscais e administrativas, que possam interferir na 

execução dos serviços prestados; 

1') a ocorrência de fatos e situações que violem os direitos dos usuários; 

g) a falta de controle interno, produzindo entre outras Irregularidades, a evasão da receita; 

li) o reiterado não pagamento das multas emitidas pela CONCEDENTE após seu trânsito em julgado; 

1) a perda dos requisitos de capacidade técnica ou administrativa; 

j) a prática de lock out", ainda que parcial; 

k) o ingresso em processo de dissolução legal; 

1) a transferência da operação dos serviços sem prévio e expresso consentimento da CONCEDENTE; 

iii) o descumprimento reiterado das determinações  da CONCEDENTE; 

a) o descuniprinlento das determinações estabelecidas na advertência escrita; 

D) a ausência de adoção de medidas necessárias para colocar em operação a quantidade mrnima de 

veículos em período de greve, estabelecido legalmente para serviços essenciais. 

13.7 O ato de interveriçio, que poderá ocorrer independentemente de qualquer medida judicial, 

caberá ao Prefeito Municipal, que dele fará constar: 

a) Os motivos da intervenção e sua necessidade; 
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b) O prazo de duração da Intervenção; 

c) As instruções e regras que orientarào a intervenção; 

d) O nome do interventor, que coordenará a intervenção. 

13.8 A intervenção implica automaticamente no afastamento da CONCESSIONÁRIA das funções 

operacionais. 

13.9 No período de intervenção, a CONCEDEIITE assumirá, total ou parcialmente, o serviço, 

passando a controlar os meios materiais e humanos que a CONCESSIONÁRIA utiuza, assim 

entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios empregados, 

necessários à operação. 

13.10 Declarada a Intervenção, a CONCEDENTE deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, instaurar 

9 	procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar 

responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa. 

13.11 Se os problemas forem restritos a um determinado setor ou área de serviço, a 

CONCESSIONÁRIA poderá ser mantida no gerendamento dos serviços objeto da concessão, 

afastada excluslvamente das tun98es gerencias os responsáveis por aquela área ou Setor, mediante 

intervenção parcial, 

13.12 A intervenção implica na suspenso automática do Contrato e de remuneração no período de 

Intervenção. 

13.13 Cessada a Intervenção, se não for extinta a Concessão, a prestação do serviço será devolvida à 

empresa CONCESSIONÁRIA, precedida da prestação de contas do interventor, que responderá 

pelos atos praticados durante sua gestão. 

13.14 O período da intervenção não será superior a 180 (cento e oitenta) dias, findo o qual o 

Interventor proporá à CONCEDENTE a extinção da concessão ou a devolução dos serviços à 

CONCESSIONÁRIA, prazo também para o término cio processo administrativo de que trata o item 

13.10 desta cláusula. 

13.15 A penalidade de extinção da concessão será aplicada nas hipóteses e na forma prevista na 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. 

13.16 A CONCESSIONÁRIA, além das penalidades anteriormente previstas e das constantes no 

Capítulo IV, Seção II, da Lei n.° 8.666193, estará sujeita, ainda, às seguintes sanções! 

13.16.1 Perda do valor integral da garantia na hipótese da licitante não disponibilizar a frota e as 

instalações devidamente adequadas à operação dos serviços e formalmente autorizadas a funcionar 

pela municipalidade por meio dos competentes alvarás, no prazo de até 30 (trinta) dias (Item 

6.1.2.1 do edital), salvo motivo de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado perante a 

CONCEDENTE. 

13.16.2 Além da perda da garantia prevista no item anterior, muita diária de R$ 500,00 (quinhentos 

reais) por ônibus não entregue, nu caso de não cumprimento do prezo para inicio da operação dos 

serviços, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso. 
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13.16.2.1 No caso do atraso previsto no item anterior ser superior a 30 (trinta) dias, a 

CONCESSIONÁRIA estará sujeita à rescisão do contrato, salvo motivo de caso fortuito ou força 

maior devidamente comprovado. 

13.16.3 No prazo máximo de 30 (trinta) dias a CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar garagem 

fechada, com área de estacionamento, manutenção, inspeção e administração, suficiente para toda 

sua frota, bem como equipamentos adequados às exigências técnicas da CONCEDENTE, à legislação 

pertinente, inclusive de uso do solo e meio ambiente, sob pena de perda da garantia da proposta, 

1316.4 Multa por dia de atraso em relação aos demais prazos fixados neste contrato: 50 (cinquenta) 

vezes o valor atualizado do custo/km médio final constante da proposta comercial da 

CONCESSIONÁRIA. 

13.17 Cometidas 2 (duas) ou mais infrações, independentemente de sua natureza, aplicar-se-ão 

cancomitantemente as penalidades correspondentes a cada uma delas. 

13.18 A autuação não desobriga o Infrator de corrigir a Ilta que lhe deu origem. 

1319 Em todos os processos de aplicação de penalidades assegurar-se-á ampla defesa e 

contraditório ao acusado de Infração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

14.1 Extinguir-se-á a concessão, por: 

a) Advento do termo contratual; 

b) Encampação; 

c) Caducidade; 

d) Rescisão; 

e)Anulação; 

f) Falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA. 

14.2 Extinta a concessão, retornam à CONCEDENTE todos os bens reversíveis, direitos e privilégios 

transferidos à CONCESSIONÁRIA. 

14.3 Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pela CONCEDENTE, procedendo-se 

aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. 

14.3.1 A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização pela CONCEDENTE 

de todos os bens reversíveis. 

14.4 Considera-se encampação, a retomada do serviço pela CONCEDENTE, durante o prazo da 

concessão, por motivo de Interesse público, nos termos da legislação em vigor. 

14.5 A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério da CONCEDENTE, a declaração 

de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições legais 

e as constantes deste contrato, 

16 
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14.6 A caducidade da concessão poderá ser declarada pela CONCEDEr'rrE, quando a 

CONCESSIONÁRIA: 

a) estiver prestando serviços de forma Inadequada ou deficiente; 

b) descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares concernentes à 
concessão; 

c) paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito 

ou força maior; 

d) perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação dos 

serviços concedidos; 

e) não cumprir, nos prazos estipulados, as penalidades Impostas em razão de lnfraçes praticadas; 

O não atender a intimação da CONCEDENTE, no sentido de regularizar a prestação do serviço; 

g) for condenada, em sentença transitada em julgado, por sonegação de tributos, inclusive 

contribuiç8es sociais. 

14.7 A declaração da caducidade da concessão será precedida da verificação da inadimplêncla da 

CONCESSIONÁRIA mediante processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

14.7.1 Para a condução do processo administrativo, o Prefeito Municipal nomeará uma comissão 

composta de, no mínimo, 3 (três) membros. 

14.7.2 O processo administrativo deverá ser iniciado em até 03 (três) dias úteis, contados da data de 

nomeação da Comissão e concluído dentro de 90 (noventa) dias, podendo este prazo ser prorrogado, 

ajuízo do Prefeito Municipal; 

14.8 Não será instaurado processo administrativo de inadimpiência antes de comunicada à 

CONCESSIONÁRIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no item 14.6, e de 

escoado o prazo de 10 (dez) dias úteis conferidos para saneamento das falhas e transgresses 

apontadas. 

14.9 Instaurado O processo administrativo e comprovada a Inadimplêncla, a caducidade será 

declarada por decreto do Poder Executivo Municipal, independentemente de Indenização prévia, 

calculada no decurso do processo. 

14.9.1 A indenização referida no item 14.9 será devida na forma do art. 36 da Lei no 8.98711995, 

descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela CONCESSIONÁRIA. 

14.10 Declarada a caducidade, não resultará para a CONCEDENTE, qualquer espécie de 

responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com 

empregados da CONCESSIONÁRIA. 

14.110 contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da CONCESSIONÁRIA, no caso 

de descumprimento das normas contratuais pela CONCEDENTE, mediante ação Judicial 

especialmente intentada para esse fim. 

14.11.1 Na hipótese acima prevista, os serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA não poderão ser 

interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. 

17/'j 
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14.12 Eventual anulação da licitação tornará sem efeito o contrato de Concessão. 

14.13 A aplicação das penalidades previstas neste contrato não obsta que a CONCEDENTE ou 

terceiros, promovam ações tendentes a responsabilizar civil ou criminalmente a CONCESSIONÁRIA 
ou seus agentes por atos praticados em razão da prestação dos seMços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS BENS 

15.1 Os bens vinculados à Concessão são aqueles designados pela concessionária para utilização nos 

serviços de transporte coletivo de Plên e os definidos pelo Município de Plên. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS INDENIZAÇÕES 

16.1 A CONCESSIONÁRIA não terá direito a indenização de bens vinculados à concessão, exceto 

pelos bens revertidos à CONCEDENTE que não tenham sido integralmente amortizados no curso do 

contrato que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço 

concedido. 

16.2 Eventuais indenizaçEes serão realizadas na forma da Lei 8,98711995 e precedidas de processo 

administrativo para a apuração de critérios e valores, a ser instaurado antes do prazo previsto para o 

encerramento da Concessão. 

16.3 O pagamento das indenizações devidas à CONCESSIONÁRIA poderá ser efetuado com 

recursos provenientes cia nova contratação. 

16.4 No caso de implantação de nova modalidade de transporte, obedecidas as formalidades legais 

de licitação, independente da área operadonal, não se estabelece nenhum direito à 

CONCESSIONÁRIA em sua área de atuação, exceto a garantia Indenlzatôrla de bens reversíveis 

ainda não totalmente amortizados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

17.1 Excepcionalmente, os prazos da concessão poderão ser prorrogados para até 6 (seis) anos, 

contados da assinatura do contrato, mediante prévia justificativa da CONCEDENTE e somente nos 

casos em que a prorrogação mostre-se vantajosa ao atendimento do interesse público 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

18.1 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar à CONCEDENTE relatórios contábeis (balanços, 

demonstração de resultados do exercício, demonstrações de lucros e prejuízos acumulados, 

demonstração das origens e aplicações de recursos, demonstração dos fluxos de caixa), em 
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conformidade com o disposto no 'tem 4.1 do Termo de Referência do Edital de Licitação que 

antecedeu a presente contratação, sempre que solicitado pela CONCEDENTE. 
18.2 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar relatórios gerendals relativos aos seus custos, sempre 

que solicitado pela CONCEDENTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA GARANTIA DO CONTRATO 

19.1 Fica dispensada a prestação de garantia para este contrato. 

S
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUSCONCESSÃQ E DA TRANSFERÊNCIA 

20.1 É vedada a subconcess5o dos serviços. 

20.2 Somente com a anuência prévia da CONCEDENTE, sob pena de caducidade do contrato, a 

CONCESSIONÁRIA poderá transferir seu controle societário, realizar fusões, incorporações e cisões, 

bem como transferir o contrato. 

20.2.1 Para fins da anuência de que traia o item anterior, o pretendente deverá: 

a) atender integralmente às exigêxicias estabelecidas no procedimento licltatórlo que precedeu a 

contratação, em especial às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade 

jurídica, fiscal e previdencMrta necessárias à assunção cio serviço; 

b) comprometer-se formalmente a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se 

em todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias exigidas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 À CONCEDENTE fica assegurado, além dos casos previstas neste Edital e no contrato, o direito 

de alterar unilateralmente o contrato, nos termos do art. 65 da Lei n° 8.666193, para melhor 

atendimento do interesse público, mediante justificativa que demonstre a necessidade de alteração, 

com vistas à prestação adequada dos serviços que constituem o objeto desta licitação. 

21.2 Os casos omissos serão decididos pela CONCEDENTE, após manifestação da 

CONCESSIONÁRIA. 

21.3 Os vales-transporte em poder dos usuários e ainda no utilizados no Sistema imporão ao 

Concessionário o dever de transportar seus titulares. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

d ,k 19 
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22.1 Pica eleito o Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir eventual 

controvérsia decorrente do presente ajuste, o qual preterirá a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes fimiam o presente Instrumento, em 03 (três) vias de 

Igual teor e lbrma, obrigando-se a cumprir fielmente .o que nele ficou convencionado. 

PFên/PR, 28 de dezembro de 2011. 

L 	 DRAN KA 

PREFEITO MÚNICIPAL DE PrÉ?! 

CO NCE DENTE 

HES ZPAREY 

LANCI 7YR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

CONCESSIONÁRIO 

Testemunhas: 

Nome; Jozoel Reglnaldo Lesniovskl Assinatura:ffyi f) a 

Assinatura: 	TIIIIii 

 

 

Nome: Dirlei Aparecida Piedcocz 
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90  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 07012011 	 - 	024 
REFERENTE A CONCORRÊNCIA N° 00112011 

90  TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO DE 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO DE 

PASSAGEIROS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE PIÊN/PR E LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO 

LTDA. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 

• um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNP] sob n° 

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, doravante denominado 

simplesmente CONCEDENTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em Exercício, Sr. 

EDUARDO PIRES FERREIRA, brasileiro, casado, agricultor, portador da CI n° 1553721-3/PR e 

inscrito no CPF sob n° 394.037.349-49, residente e domiciliado nesta cidade, e de outro LANCATUR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 

83.645.259/0001-17, Inscrição Estadual n° 25.182.102-1, Inscrição Municipal n° 1046, com endereço 

na Rua Carlos Fürst, n° 234, Serra Alta, em São Bento do Sul/SC, CEP 89.290-397, fone (47) 3626-

6234, e-mail contato@lancatur.com.br , doravante denominado simplesmente CONCESSIONÁRIA, 

neste ato representado pelo Sr. HEINS WALDEMAR PAREY, brasileiro, casado, comerciante, 

portador do RG n° 817.179/SC, inscrito no CPF sob n° 447.262.879-15, com endereço na Rua Manoel 

Tavares, no 148, Centro, em São Bento do Sul/SC, tendo em vista o contido no Processo n° 182/2011, 

no Edital de Concorrência n° 001/2011, e com fundamento nas Leis n° 8.987/1995, 8.666/1993, Lei 

Municipal n° 1.113/2011 e Decretos Municipais n° 16412011, 67/2014 e 71/2014, resolvem, de 

comum acordo, FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 070/2011, nos termos da Lei n° 8.666/93 e 

das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 

outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Fica revisado o valor fixado para o serviço de transporte coletivo de passac 

para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, passando a vigorar a partir 

data, os seguintes: 

- Tarifa para estudantes: R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 

II - Tarifa para demais usuários: R$ 5,00 (cinco reais). 

Cláusula Segunda: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-113/ 
F-mafl:juridicopien.pr.gav.br 	 / \
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Piên/PR, 18 de março de 2019 

EDptO PIRES FERREIRA 

Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

(7 •- 

HEINS WALDEMAR PAREY 

LANCJ4 TLJR TRANSPORTE E TURISMO L TDA. 

CONCESSIONÁRIO 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Nome: NOILI F. GASNNER 

Assinatura: 

Assinatura: 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
E-mail: jur/dicopien.prgov.br  



FIXA O VALOR DA TARIFA DO SERVIÇO 

DE TRANSPORTE COLETIVO 

PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE PIÊN 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito em exercício do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e considerando o disposto no art. 10 da 

Lei n° 1.113, de 18 de outubro de 2011, 

o 	 DECRETA 

Art. 10  O valor da tarifa do serviço de transporte coletivo de passageiros no Município de Piên, passa 

a ser o seguinte: 

1 - Tarifa para estudantes: R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 

II - Tarifa para demais usuários: R$ 5,00 (cinco reais). 

Art. 20  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Ad. 30  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 13 de março de 2019. 

á 
EDUAR4PRES FERREIRA 

Prefeito Municipal em exercício 
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INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Educação. 

2. Objeto: Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes escolares para atendimento da 

demanda de estudantes do Município, de escolas municipais e estaduais, referente ao ano de 

2020, considerando uma demanda de 800 (oitocentos) alunos que utilizam diariamente do 

transporte escolar, totalizando 1600 (Um mil e seiscentos passes/dia). 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 800.000,00 (oito centos mil reais), correspondendo à R$ 2,50 (dois 

reais e cinquenta centavos) cada passe escolar. 

4. Dotação Orçamentária: 

(-) Há Dotação Orçamentária 

Não há Dotação Orçamentá 
Obs: k>-,  'L< /O> - ?23JO 

() Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

JOSÉL 	BARROS 
Conta dor-DepartarnentoçM finanças, Receitas e Contabilidade 

lo 	
S. Recursos Financeiros: 

O() Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

d()i£  3-jc2WO 

tt•u ?? au??b 
«ARINA ROSVITA P. 4ÓARINHO 

Se/Lrretária de Administraç90 e finanças 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, w.pien.Dr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 
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6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

-) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 
Obs: 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 

Dispensa de Licitação 

(f) Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Pretende a Secretaria de Educação a Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes 
escolares para atendimento da demanda de estudantes do Município, de escolas municipais e estaduais, 
referente ao ano de 2020, considerando uma demanda de 800 (oitocentos) alunos que utilizam 
diariamente do transporte escolar, totalizando 1600 (Um mil e seiscentos passes/dia). 

A pretensão da Secretaria solicitante somente pode ser atendida junto à concessionária 
autorizada para exploração dos serviços de transporte coletivo urbano de passageiros, cujo instrumento 

contratual de concessão lhe garante a exploração exclusiva desta atividade até 2023. 

Por esta razão sugerimos que o processo ocorra através de Inexigibilidade de Licitação, 
• 	com fundamento no artigo 25, 1 da Lei n° 8.666/93, vez que se trata de fornecedor exclusivo. 

Destacamos ainda que a empresa Lancatur Transporte e Turismo Ltda., na qualidade de 

concessionária dos serviços públicos de transporte coletivo urbano de passageiros, possui filial no 

Município de Piên, através da qual pretende executar o objeto do contrato, bem com seu faturamento. 

Tendo apresentado, à época da celebração do contrato de concessão, todos os 
documentos relativos à regularidade fiscal de sua matriz e filial Pienense, entendemos ser viável a 

celebração do contrato de fornecimento de passes escolares através da filial domiciliada no Município de 

Piên, com o fito de evitar a evasão fiscal relativa do 155. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 

adequação da contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

lo i°D 

r 

JOÃO OSI4R*ENPÉS 
P MO Mun/çÃI 

Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, wpien.pr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 
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Art. 2 0  -Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se. 

Câmara Municipal de Piên, Paraná, 17 de dezembro de 2019. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Piên 

Publicado por: 
Soeli Wendrechovski 

Código Identificador:FBEB5D21 

LEGISLATIVO MUNICIPAL 
PORTARIA N'2812019. DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019 

Súmula: -Designa servidor efetivo para exercer 
função de Controlador Interno". 

EDUARDO PIRES FERREIRA, Presidente da Câmara Municipal de 
Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e de acordo 
com a Lei Municipal n o  1.361, de 17 de Julho de 2019 e alterações; 

•t. 10.  Fica designado para exercer a função de Controlador Interno 
da Câmara Municipal Piên, o servidor de provimento efetivo Gilson 
Hilgenstieler, ocupante do cargo de Técnico Legislativo, portador da 
cédula de identidade RO n°. 2.378966-2, com mandato de 04 (quatro) 
anos, sem prejuízo do exercício das funções do cargo efetivo. 

Art. 2 °- Concede ao servidor acima designado gratificação sobre o 
valor do vencimento do cargo efetivo, com identificação da função 
gratificada FG5. 

Art. 3 °- Os efeitos desta portaria entraram em vigor a partir de 1° de 
janeiro de 2020 e revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se. 

Câmara Municipal de Piên, 17 de Dezembro de 2019. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Piên 

Publicado por: 
Soeli Wendrechovski 

Código Ideutificador:FBOE4C04 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
LEI Na 1.376, DE 19 DE DEZMEBRO DE 2019. 

LEI N°1.376, DE 19 DE DEZMEBRO DE 2019. 

Origem: Projeto de Lei n°027/2019 

REFERENDA CONTRATO DE PROGRAMA 
FIRMADO PELO PODER EXECUTIVO COM O 
CONSÓRCIO METROPOLITANO DE SAÚDE DP 
PARANÁ- COMESP. 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal em Exercício, Estado 
do Paraná, faz saber a toda a população do Município, que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 10  Fica referendado o Contrato de programa n°003/2019, firmado 
em 06 de dezembro, pelo Poder Executivo com o CONSORCIO 
METROPOLITANO DE SAÚDE DP PARANÁ- COMESP, é 
constituído com personalidade jurídica de direito privado, inscrito no 
CNPJ sob o n°08.061.295/0001-18, com sede na Rua da Paz, n°260, 
CEP 80.060-160, Curitiba-PR., destinado ao atendimento das 
finalidades nele especificadas, com vigência até dezembro de 2020. 

Art. 2° Fica autorizado o Poder Executivo a efetuar o repasse do valor 
de repasse de R$ 137.094,24 (cento e trinta e sete mil, noventa e 

quatro reais e vinte e quatro centavos), valor relativo ao período de 
vigência para execução de 12 (doze) meses do contrato. Será pago o 
valor mensal de R$ 11.424,52 (onze mil, quatrocentos e vinte e quatro 
reais e cinquenta e dois centavos), conforme cronograma de 
desembolso definido no Plano de Trabalho, para a consecução dos 
objetivos firmados no Contrato. 

Parágrafo único. O repasse de recursos de que trata o caput deste 
artigo ocorrerá no orçamento corrente, através da dotação 
orçamentária a° 11.001.10.301.0014.2030-3371700000. 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

PiénfPR, 19 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 	 023 
Publique-se e registre-se 

JACQUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador: 1 6B24A42 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO Na 236, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DECRETO N° 236, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n° 8.666193, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2020: 

Fonçio Nome RG CPF 

Presidente Patricia Aparecida Trojaoovski t0.376.659.3/PR 093.96.739-26 
secreedaja :t:tt5 	Magsacrovelci 	dos 2.852.935.1/Plu 037729.0998t 
Membro Domti de Fátima Pieekoe, 4.376.894-8/PR 60t.575,509-15 
Membro simott Setaiseider 6.268.' 04-7/PR 021904.219.50 
suplente Crisliaeo Quadros 5.481032-2JPR 035.939.099.44 
sssple's:e kdrissso Roberio de Oliveira 6.6' 2.903-9/t'R 029.123.799.11 
suplente Irgrid Rabiaste de Bausi Fragoso 9.795.293-0/PR 060.676.659.64 
suplente Daiare dos santos 10.085.090-7)PR 061,387,979.89 

Art. 2° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for específico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 30  Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIÊNPREV. 

Art. 40  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 18 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 



Paraná, 20 de Dezembro de 2019 
	

Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VIII 1 N° 191 1 
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Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:560D3DFF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DECRETO N° 237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8°a 10 do Decreto 
Municipal n°002/2006, 

DECRETA: 

Art. 	1° Fica 	designada 	PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 
I0.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°091196.739-26, para exercer 
a ção de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 

Icípio de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2020. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG CPF 

000011 00 LATINA NECKOCZ 4.376.894-8/PR 601.575.509-15 

SIMON SCHNEIOISR 6.268.I04-7/PR 021.904.219-50 

CRISTIANO QUADROS I.405.032-2/PR 035,939.099-44 

INGI1JD RUBIANE DE BASE! FRAGOSO 9.795.293-0/PR 060,676.659-64 

BERNADETE 	MAOUER0v5KI 	DOS 
SANTOS  

12.852.936- IJPR 037.729.099-SI 

OAMNE DOS SANTOS I0.055.090-7/PR 06I.257.979-89 

Art. 3° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for especifico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 

'

processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
esse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 50  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 18 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

IA CQUELJNE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiflcador:60EA4CBD 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N'238 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias N° 1344, de 26  de setembro de 2018 e Lei 
Orçamentária Anual N° 1346 de 05 de Novembro de 2018. 
DECRETA 

Art. 10  Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 1.036.533,19 (um 
milhão, trinta e seis mil, quinhentos e trinta e três reais e dezenove 
centavos) conforme descrito abaixo: 

2. SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 
04.122.0002.2003 - MANUTENÇÃO DO GOVERNO 	 j 
33.90.46.00.00 ..AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 000............... R$ 1.000,00 

3. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÔES PATRONAIS 
Fonte: 000 ............... R$ 25.000,00 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.20.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 750 ...............R$ 33,19 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 .....................R$ 100.990,11 
03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 ........................R$ 2.509,89 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2014 - FUNDEB FUNDAMENTAL 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 101 ............RS 10.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.11.00.00 - VENCMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 104 ................R$ 280.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 104 ......................R$ 15.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.16.00.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 
CIVIL 
Fonte: 104 ......................R$ 5.000,00 

08, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo n°: 29912020 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo Prefeito, 

sobre a possibilidade de efetuar contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação para 

aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes escolares para atendimento da 

demanda de estudantes do Município, de escolas municipais e estaduais, referente ao ano 

de 2020, considerando uma demanda de 800 (oitocentos) alunos que utilizam 

diariamente do transporte escolar, totalizando 1.600 (Um mil e seiscentos passes/dia), 

em atendimento à Secretaria de Educação. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, solicitando a 

referida contratação, justificando sua pretensão, visto que a compra dos passes é necessária para a 

demanda de estudantes da rede municipal e estadual de ensino do Município. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, onde o contador responsável informou as dotações orçamentárias 

correspondentes, a previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a 

Secretaria responsável e a autorização para efetivar-se a contratação direta foi dada Prefeito. 

A Presidente da Comissão de Licitações sugeriu que o processo ocorresse através de 

Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, 1, da Lei de Licitações, vez que se trata de 

fornecedor exclusivo. 

2. Da análise: 

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, 

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de 

competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que 

a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de 

situações excepcionais. 

1 
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Considerando que a aquisição, que se pretende realizar, somente pode ser realizada 

junto à concessionária autorizada para exploração dos serviços de transporte coletivo, uma vez que o 

instrumento contratual (Contrato n° 070/2011) dispõe claramente em sua cláusula primeira: "O 

presente contrato tem por objeto a delegação dos serviços de transporte coletivo de 

passageiros, por ônibus, nas linhas e itinerários descritos no Termo de Referência" e que o 

prazo da concessão é de 12 (doze) anos, opina esta Procuradoria favoravelmente a continuidade do 

processo através de Inexigibilidade de Licitação, por entender que estão preenchidos os requisitos do 

artigo 25, 1, da Lei n° 8.666/93. 

É válido ressaltar o entendimento de Edgar Guimarães': 

"( ...) é preciso lembrar que o rol do artigo 25 tem natureza meramente exemplificativa. 
Portanto, ainda que se conclua pela impossibilidade de contratação de serviços com 
fundamento neste inciso 1, se as circunstâncias concretas configurarem a exclusividade do 
prestador do serviço, nada obstará o aftstamento da licitação fundado no caput do artigo 25." 

Assim, constituindo a licitação um processo administrativo dirigido a proporcionar uma 

competição isonômica entre todos os interessados aptos a contratar com o poder público determinado 

objeto, constata-se no presente caso a total inviabilidade de abertura de procedimento licitatário. 

Nesse sentido as palavras de Romeu Felipe Bacellar Filh0 2 : 

"A inexigibilidade, pressupondo a inviabilidade de competição, em razão da natureza do 
negócio, do objeto a ser licitado ou da notória ausência de competidores, impede a realizacão 
da licitacão, conforme disoõe o art. 25 da Lei n. 8.65193.  O dispositivo em comento elenca 

hipóteses exemplificativas dessa excepcionalidade, dispondo ser inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição, "em especial" nos casos elencados, não estipulando 
hipóteses taxativas. (grifei)" 

Nessa esteira também é o pensamento de Celso Antônio Bandeira de Mello 3  

• 	 "Cumpre salientar que a relação dos casos de inexigibilidade não é exaustiva. Com  efeito, o art. 

25 refere que a licitação é inexigível quando inviável a competição. E apenas destaca algumas 
hipóteses. Por isto disse, em seguida "em especial ( ... ) . Em suma: o que os incisos 1 a III do 
art. 25 estabelecem é, simplesmente, uma prévia e já resoluta indicação de hipóteses nas quais 
ficam antecipadas situações características de inviabilidade, nos termos ali enumerados, sem 
exclusão de casos não catalogados, mas igualmente possíveis. 
Outras hipóteses de exclusão de certame licitatório existirão, ainda que não arroladas nos 
incisos 1 a III, quando se proponham situações nas quais estejam ausentes pressupostos 
jurídicos ou fáticos condicionadores dos certames licitatórios. Vale dizer: naquelas hipóteses em 
que ou (a) o uso da licitação significaria simplesmente inviabilizar o cumprimento de um 
interesse jurídico prestigiado no sistema normativo e ao qual a Administração deva dar 
provimento ou (b) os prestadores do serviço almejado simplesmente não se engajariam na 
disputa dele em certame licitatório, inexistindo, pois, quem com as aptidões necessárias, se 
dispusesse a disputar o objeto de certame que se armasse a tal propósito." 

GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta. Comentários às hipóteses de licitação dispensável e 
inexigível. Curitiba, PR: Negócios Públicos, 2013., p. 140. 
2  BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Direito Administrativo - coleção curso & concurso. Eilson Mougenot 
Bonfim (Coord.) v. 24. S. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 105. 

MELLO. Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 30a  Ed. revista e atualizada até a 
Emenda Constitucional 71, de 29.11.2012. São Paulo. Malheiros Editores, 2013. p.  560. 

(197 
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a filial da empresa ser a contratada no fornecimento dos passes, pois matriz e filial não são pessoas 

jurídicas distintas. A matriz e filial representam estabelecimentos diferentes pertencentes à mesma 

pessoa jurídica. A Comissão de Licitações deve atentar-se, todavia, para a regularidade fiscal da 

empresa que fornecerá o objeto do contrato, a fim de verificar a cumprimento dos requisitos de 

habilitação. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atendimento da 

pretensão da Secretaria interessada através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de 

Inexigibilidade de Licitação trazida pelo artigo 25, 1, da Lei n° 8.666, de 1993, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo. 

Alerta ainda, esta Procuradoria, que devem ser atendidas as condições elencadas no 

artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo 

que o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em 

comento. 

S.M.J. é o parecer. 

Piên/PR, 10 de Março de 2020. 

)hen 	r . Alcaide 

OABI 	6.271 
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t••d Prefeitura Municipal de Piên 
limas 	 Estado do Pararia 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 1412020 

PROCESSO N° 29912020 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, 1, da Lei 8.666/93, e suas alterações, a despesa abaixo 

especificada: 

Interessado: Secretaria de Educação. 

Objeto: Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes escolares para atendimento da demanda 

de estudantes do Município, de escolas municipais e estaduais, referente ao ano de 2020, 

considerando uma demanda de 800 (oitocentos) alunos que utilizam diariamente do transporte 

escolar, totalizando 1600 (Um mil e seiscentos passes/dia). 

Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

CNPJ: 83.645.259/0003-89 	Inscrição Estadual: Isento 	Inscrição Municipal: 0304 

Endereço: Rua Goiânia, n° 360, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone: (41) 3632-1441. 

Valor: R$ 800.000,00 (oito centos mil reais), correspondendo à R$ 2,50 (dois reais e cinquenta 

centavos) cada passe escolar. 

Dotação Orçamentária: 08.001.12.361.0019.2016-3390330300. 

Prazo de pagamento: Mensal, até o dia 15 do mês subsequente ao do fornecimento, mediante 

entrega da nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria de Educação. 

Prazo de entrega: Mensal, conforme nota de empenho. 

—y'Piên/PR, 10 de março de 2020 

• 	 OSMÂR ME,NOES 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 - Fone (41) 3632-1136 
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2V ALTERA ÃO ('TONTItATUAL DE EMPRESA 
tIUR tR%V.PORR F UJUSMOJ 11)4 

('NPJ nf (3,645, 259/DoO117 

ji7urcsçãa c kIN. VOW as anis a Si±reJs.4 tirai /CT'UiJts i:ie/O p ar .radei as.e Iii) 
2MUINA  

DtCMA - Nos queeiro primeI reis n icieN seguintes ne' término de cada exercido soe ia), eis. 
dniiensir'adorc's aliei hri.gadose e prestar aos séeios•, contas justiiic.adas de ::e.ce 

arstra•çéo, etpresneln-lhcs o iesee'neiíreo bem como o b lanys pau'Imoeeicel 
e o ele res.ultado econômico, 

DAS REUMÕES 

D1{.1M.A PRIMEIRA .As deliberações dos súc/os., serio wreeae.ias em. reunião, devendo ser 
e.onvocadas pelos adrnini .streidores, 

enuincla de e.'mmmsaçãa para reunida será 'm..'li aet.i par três vezes, ao :2twfla.5. 

de vendes mc dias', e Cifre es e/ata da rir/lHe /re/ me eírçãa e ei dei e CIizC da 
eeist? CCu/ileiia, e) /uf'eiztt tn mimo da ,  oito ruas para a primeira e.:onvaeaçõo e de 
cinco ei/IA para as posteriores. 

As publica çõe's serdee /d/tas no órgíio o/dia! da Çsiaek; Cii! 4/a L?iU4 CIaiPijC 'fltie o 
ioeii e/a sede da NOUCKS , .. e em jornal de gran.de e/mies/ação. 

Dispam a-.sC ás ti n'mal.ué..ieks de: 	IrrC seaç'aa pia' t'isfus ?iu.rr pci ríirei/i .0 5 

aníeeeeiewe.0 quando u.sdos os sóeiae cc sinpwaceerem ou declarar e e' .  
e ç:r Ito estore cem cl e' nIes da locaL lata. Nov e arejem do cita. 

4" A reeaeda ianwse.' álinvi roM quando coe/os os .. e/  ira' decidirem. pua' escrito. 
sobre a matéria que ser/el ah/etc.' cheia. 

5 	•' Realizada a reunião, •chis trabalhos e deliberações ean.à iavro.ekt, no Ii cru de atas de 
• 	 reuniões, em/ei eessenacta pelos sócios Partieipenrte.v e cópia da ara autenticese/is 

pelas administiadores, ou pela mesa. .e'p'ei. apn'semciefa e/e) Registro Pmiblie.:o e/e 
Linps':sas A/e cc anti., para arq ui 'ausentes e a 'erhaçãa. 

é 4" ,.l reunião AS saDios "INkdwve e.'enn a pr'e.ee.nç'a em pri:nse  Irei eiOfl vese:aecio. de' 
titulares á/e no in/nimo tl'&e quartos 10 e.'api/al social, e, em seerím&. com 
qua/esuer .uiimc'ro 

DAS DELIIWRM'ÕES DOS SÕCR)S 

DE€'IMA SEGUNDA 	Depe.nd.e.m da deliberação dOS Sádios, além de ouu4c El4armas 
inhierzedas cai Lei ou no c'ontçatoe DE  

M'J'' 	O 

a') 	Aprovação das ce'eitar da adniinis,tração, 	 - 

li) « A designaçiie:e dos adninisti'adores., quarteto tetiU ClY: eL/ei Separado. 
e) •« .A dest.i.tuiçà.o dos adn.nistrad.e..ere:s. 

• O me..ido de sua rei'n.urteraç/ío, quando olio restabelece do no Contrata). 
e) 	À modificaç'uio do conuatos 

1 	
// 

tia' 



Ir_ALTERAÇÃO Ag-DE EMPRESA 	olo 
1 k\( tU JUIRAISPAS=E 11 RIS\IOl lOA 

(NPJ n?_3h4S2S9/OOOL-1 7 

A. 	c:irsraç.ih a tasti.o O a cL:ssciuça da s.o credade. OU ii c4~ SSaçúo d:u 	edo de 

hp.iidaça 
\io5 1 	,iiOr I ,  SA 1'Ilç. 	,. 	 Mt4as  Nuab contas 

o pedido de rcc perrtçfa' idiciaí. 

.As rlelílirtações dos 	CíM'' iocias 

Poiais voris 	 tg quartos dc ....11vn0  social. 

nccmlrjaresastos nusleiras :S c í• 

Jaslos s'tus crt53iClOflCs a maria de marrado do caplial :ocial, ruas 

1 . Pela maio ria dos prren!c, rua dcnias ~m previstos no comraio ou rua 

3 de.. As deliboraçõca dos súcia o: soado toraaadas piar raaaiaaría dc voasa contados segundo o 

5flafl da quota de cada 

3 3 •.Asdclibe rações 

 

IA=M de cordbrm dado com ori resarnie cota ratoeao am:parro da 

a 

 

	

;inchuU, to dos us S oc Am u iniki 	 o u dassidcnt 

RETIRADA, MORtE. OU EXCLUSÃ( DE sócio 

i}EflMA nigci.1 RÃ (ad , ao súcio que desejar eede; suas •qio5as ou retirar-seda sociedade 
comimirar aos >Jo  ana, por osculo com praao mínimo de 60 (sasserila) dias 

ganmni.indo aos saicjora renuanescernies o etarraro ate nreterencsa na aquisledo das 

au e 

a1 W0 , . 	 arcadiano rida sdhoa. usar aIo Pr"r, 	-..íc pretcrd orla. no js .tmh:ianar de 
(acrata/ai daria 	soaaa'rbünenro rija' ciciara 1 ,;oe trata ais/e rir/uro, trair o 

saloio redente 	'ru5J1/  de Iir'aa/irrir ai a tia quota a terceira. 

DÉUIM:A QUARTA O fidecimento dc, qnalouarr dos atuotistas udo dissailverai a aciardada::, sara 

000hiauarii com os herdem a,i5: do de cuj as. se Eco se os súcios remrmcsc.cmes optarem 
PAU dissoluçda.i' da raresarca. 

ar .1 	A te iia:' se aO YaW 'li> faM^NO 'Ir tia WaItat 'Ir a. a parta 1/na dos bens a/eis aia/os pelada: 

a:ars, .Incr a/rIrá ao da coa rtarrlant ai. para toadas as 	lias Icarrais, a rnaresemaard.o 
aat rua e .aaaiva aja ''r 	n'ira par narrar a SiI.4;I'taaIOiIO 

3.6 birra/eira ati'afl:ar,r de .500 lua ita.. rima te ou repreve o/ante legal poderdaa rerirar 
sai ala aaia'tadi,<* 

DÊITt1& QUIN'L'\ 	Podar o súc.i a' 	excluido, arando a maioria dos súcios, rcnrescntar'adsa 

mais dia metade do capital sociaL entender nor uru ora ssaúcios. estilo pondo e na 

fisco a crauiir,u,jdade da enairr~ cru vrrmde de talom graves e que configurem justa 
causa. 

PREF. MUNICIPAL DE PIEN-PR 

,."'CONFCRE COM O ORIGINAL 
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Ir :IiE \&À() ( ON JRAIt ti. J)}t tMPRISÀ 
i\N('AIt RIS.\NSIM)ItFI E Ttk1s\3() LFL}K 

( N P3 ii" 81645, 25/OHO 

.4 	1h.UV> J'PWU& /!(UI? a .e li (eTflt7eIíta 	ctniãR evpteclafmtflh: 

(iani eh 	(em 	t(& 	utai/o em /17:.'3i3 )tL;/(/ fli»a 

t(iJnfYUlLtffltfl(i( iv L V(ïVi ((3 1 	3(/ 	 (3 f/ 'a 

,(l cunhem ti /flv 3(/re/h in -/u4Jo tia 'c'eh - t/aje ti OCIP tlt(.iU/iih (3 /i 7 473 

ia/ali tUi( ;av(a h:Il/l, mila /jttlaila 1v 	;1aat/lt- fl(u li cfehr parti. 

3 	cati tie f[J/ctí/t/ m,',tt ai! ./IO4II / Xt?(( 	(ti iO#ltzçcJO Ia 

a/i'p tittl i/iii ( 7 (fl 'akcieci /1 Cv "ti. uiLI3!(31 	/el t tam L flt 	Yç;it;aiu, /Iiia 

37 / 1Itu) 	'ta ,3/t/iii7(U) /h)/? /fl/JtflU/ aa Çtta- /aJe vtiç/iiaif1 em 

• 	 e\,e(:aanenu ei .uuaih; 2 ilt/it: In r ,  E/i 	eius JikIvcrt,3  he i&rúv 

nu /2 aioe?e!  ffl/i4 	jtitt 	!ntCJ 	e 	ee'iia' vnteniír a reepteiru 

(11 a/li! 11/ 	/;. ; ii /uii32Ç2(i i/O 1 

»FÂIMÀ SEX1 4— ,  ,\ retirada ei4CIU5ac OU tiçíte do suco UO » CXW1C. 4)1 a eu Iatrjetv -. 
da rcspstHidadc peLas &.Nucatçie 	cais ai ertores. 'ati dos anos OOO' averbada 
tI re(3]uçei} 	soeit'ttde. 

DO FXFU( Í(R) S()(ljjWSERV\, IHSI RIJÇk() 1w ILUROS 

DÉ(I\J; SÉ11NIA - 1) e> reieu toeiJ lIICl/JF-tu -1 iío da til dc .,hIici'% e icín 	ara ai dia 3 
t)ezenlhr, ih> 	C>t!e ti30. 'IC\'CIdL' 	3 tidltItflI>iI'adl,t. (!eO1t &,ea.ia, ptestat 

iitiiicai' de 	ti; adtn ai 	açfíi. 	ççicadc'a 	i;i 	rçüo das deu' 
ttIiLeras c>41 da 	k que mlv 	a3 	 7 	vida' Cdj 	7 

tu 

hJ?' 	:a. aia. 3hu.ii de ti,uiriIa a 7 : ,aatut /51(t) 13 (1/(i .3(33 jfç  r.nJi:i 

ts)uann-t -et -  (ttúii Jeittuae:ni.7ji;u /7 	.'.re.L 	/ei:a.v)tJi;3 •.'!.fl/(;i 

(ittl.\ 	ç'W)tt(/a.k.fl(. ((a 31j5çm.yua,.s /.fi>/eL t ti/'ua( ,'ogt'i//. 	tnp  viu: 

reJi. '.1v. 	tuo 	IÚ(41{. 	di 	let 	3 11 	iti'; t 	part i - i .lJt/v 	.31(0 	t 3 Is 1 

JíJ?O1L'(l4!.i(3/()1t7 	1/CtFtk'([L)ÇLU' 7ui )7f( ( 	' a/a uum. 

	

It1/tC5tIit /35 .*s tici i/a:r ir a 3 í/r i/; 	ed. - , sjr.-.jueiiimjai Íus /iue,ve. 	aue 
a st/ii'a\'aa3.? dos .ui fli'.'sv;it 74úii pat rselvmç;:c' nos /3,/is r.•-au:u/as eta 

iii ti'!. Olil leiiira ao 

5 	A roeieLie/eptid. - rJ fc Lumu- aeni.asf'-;ç( a Jmwiiiraa fllettflCaiShJt, 

com 31 .JVií/'uÇ  313.1 :0/lI - ; ii n:era1 i le amm'tt e e/ísu't/'uir /u.'nr.s apura/li 

na 7/ao/ 	tempo. 'psenFlos t' ltt)!UiÇL?t< 	 dP/sL ?fl5tt'iI3ii/títH - 

hose nc3 /3r ip 7a unujiiaiiv m. O'\i3'O3 i/( 1 /a .0 7'()lb/.it?I'.' do 

- .\'ilplcleriv 	>mrvm3 ere//./1v5d0s 4073(1 ?Oi'SI?J (20 /0)fr4? - 	eya a; 

luas <Ji 'oevfljt> lazer roi iii a na - u4l'i/n-  .3 //(a*\& - 	 /I/7 ria 

.13/ ,0. 1 ial. 	iLIP(i;íali iva' l/te !i'aí 	/(7//t5ht 7 3% 

' -e.. 
/ 
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Livro 02944' 	4ROCURAÇA0 AO NEGOTIA 	
«e '043 Protocolo: 3S!5 ., 

Folha: 184 	 Data Protocolo: 12/0612019 

PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ LANCATUR 
TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

S-A-l-B-A-M. quantos este público instrumento de 
procuração, virem que aos doze dias do mês de junho do ano de dois mil e dezenove 
(12/0612019), nesta cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, no 
Tabehonato de Notas, perante mim, Tabelião Designado, compareceu como outorgante: 
LANCATIJR TRANSPORTE E TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 
Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado de Santa Catarina - JUCESC, NIRE 
sob n.° 42 2 0039848-7, emitida em 31 de Maio 2019, inscrita no C.N.PJ, sob o número 
83645.25910001-17, com sede na rua Carlos Fürst, n° 234, bairro de Serra Alta, na 
cidade de São Bento do Sul-SC, neste ato é representada por seu sócio administrador: 
HEINS WALDEMAR PAREY, nascido em 0510611962, brasileiro, casado, empresário, 
portador da cédula de identidade n° 817 179-SSP/SC, expedida em 1410312007, inscrito 
no CPF/MF sob n.° 447.262.879-15, residente e domiciliado na rua Manoel Tavares, n° 
148 - Apto 80, Centro, na cidade de São Bento do Sul-SC. A identidade e capacidade 
das partes para a prática deste ato foram reconhecida por mim, Tabelião Designado, 
mediante apresentação da documentação acima descrita, do que dou fé. Pelo 
representante legal da outorgante outorgante, me foi dito que por este público 
instrumento nomeia e constitui seu bastante procurador: CESAR PEREIRA SOARES, 
brasileiro, nascido em 0110411959, casado, gerente de operações de transportes, 
portador da cédula de identidade n° 4009576655-SSP/RS, expedida em 2210912014, 
inscrito no CPF/MF sob n.° 303.762.460-49, residente e domiciliado na rua Reichenberg, 
168, bairro Serra Alta, na cidade de São Bento do Sul-SC. A quem confere poderes para 1 
em nome da Outorgante, com base no parágrafo quinto da cláusula nona do contrato 
social e artigo 1.172 e seguintes da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro 2002, nomeia e 
constitui bastante procurador com poderes de gerência, o nominado outorgado, 
podendo representar, sempre na estrita finalidade da empresa preponente, contratar 
compras de materiais, insumos e matérias primas, contratar e distratar serviços, 
contratar e demitir empregados, bem como assinar férias, advertências, suspensões e 
outros atividades de gestão de pessoas, poderá representar amplamente a nominada 
Outorgante perante a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), 
Departamento de Transportes e Terminais (DETER) ou o órgão substituto, 
Departamento de Estradas e Rodagem (DER) bem como quaisquer outros 
departamentos públicos, Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), Departamento 
Nacional de Trânsito (DENATRAN). Limitações/Vedações: ao outorgado é vedado 
hipotecar, penhorar ou onerar os bens que constituem o patrimônio social, em contratos 
de financiamentos com estabelecimentos bancários ou entidades financeiras autorizada 
a operar no pais, bem como pessoas jurídicas de direito privado, é vedado emitir, aceitar 
e endossar cheques, duplicatas, enfim, quaisquer títulos de comércio e de crédito, 
movimentar contas correntes em bancos e outro estabelecimento de crédito ou privado. 
O nominado outorgado não poderá substabelecer os mesmos poderes outorgados. 
Prazo: O prazo de vigência do presente instrumento de mandato de gerência é 01 
(um) ano a contar da data da presente procuração. Declara, finalmente que aceita a 
presente procuração pelo que nela contém, por estar de inteiro acordo com sqps 
expressos termos, assumindo integral responsabilidade civil e criminal pelo cotêtW 
aqui exposto. . Pelo(s) outorgante me foi pedido que lhe(s) lavrasse esta 
que lhe(s) sendo lida, acharam conforme, e foi aceita em tudo por 
reciprocamente, outorgaram e assinam. Dispensadas as testem uv1t ,,.frrme 
preceitua o artigp 215, §5 0  do Código Civil ,Brasileiro, em virtudadas,pt4 terem 

E 	 E' 	 ) 

o 



Livro : 02941' 	PROCURAÇÃO AD NEGOTIA 

Protocolo: 35955 

Folha: 184V 	 Data Protocolo: 1210612019 
apresentado documentos oficiais de identificação. Esta Procuração foi registrada no 
Livro de Protocolo sob ri' 35955, em 1210612019. Eu, NESTOR MARTINS, Tabelião 
Designado, a fiz lavrar, conferi, subscrevi e dou fé. (a) HEINS WALDEMAR PAREY 
(Cota). Nada Mais. Trasladada na mesma data. Eu, NESTOR MARTINS, Tabelião 
Designado, a fiz digitar, subscrevo, dou fé e assino. Emolumentos: R$ 54,50 ISS: R$ 2,73 
- Selo: R$ 1,95 -Total: R$ 59.18 

São Bento do Sul, 12 de junho de 2019. 	- 	044 
Em Test. 	 da verdade, 

1:  

NESTOR MARTINS 
Tabelião Designado 

Pnrtp, .t(t,r.trto 
Entaao de Santa Coorni 

Moita de F,scaza;oo 

Selo Normal 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

045 

e 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastral. 

Á informação sobre o porte que consta neste comprovante 6 a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

FILIAL  

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

OATAOEAEERTURA 

NOME EMPRESARIAL 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

1 TITULO DO ASTAEELECIMENTO (NOME DE EANTAAIPL( PORTE DEMAIS  

1 COOLGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

- Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal 

CO DIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADE SECONOMICASSECIJNDÀRIAG 

49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passagelros, sob regime de fretamento, intennunicipal, interestadual e 
internacional 
49.24-8-00 - Transporte escolar 
49.29-9-01 	Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
49.21-3-02-Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, Intarniunicipat em região metropolitana 
49.22-1-02 -Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, interestadual 

000100 E OESCRIÇÂO ...REZA .IURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LODRADOURO 

RGOIANIA 
NUMERO 

1360 
COMPLEMENTO 

CtP 

83.860-000 
5AIRROIDISTRrTO 

CENTRO 
MUNIGIPIO 

PIEN 
UF 

IPR 

ENDEREÇO EL5TRONICO TELEFONE 

EFITE FEDERATIVO RESPONSAvELIEFRI 

EIS UAÇAO CAD ASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/1112005 

MOTIVO DA SITUAÇAO CACASTRAI 

SIIUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPACIAL 

Aprovada pela Instrução Normativa RFB fl 5  1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 1810212020 às 10:04:40 (data e hora de Brasilia). 	 Página: 111 

OVOLTAt 	SIMPRIMIR 

A RFB agradece a sua Visita. Para informações sobre política de privacidade e USO, ç!i.qiãe..aguj. 

Pas so apasso para o CNPJ 	Consultas CNP.J 	Estatísticas 	Parceiros 	Serviços CNRI 
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CAIXA  
CAIXA ECONÔMICA, FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	83.645.259/0003-89 

Razão Social:LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

Endereço: 	RUA GOIANIA 360 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000 

o 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere O Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 23/02/2020 a 23/03/2020 

Certificação Número: 2020022301414270982259 

Informação obtida em 10/03/2020 09:00:18 

. 
A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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PODER J'JDIL IÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 83.645.259/0003-89 

Certidão n ° : 4817284/2020 
Expedição: 18/02/2020, às 10:10:18 
Validade: 15/08/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica - se que LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n °  

83.645.259/0003-89, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http: //www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dnvd.;s e 	jc1e.313es: c.ndt@st - jushr 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

fl Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
CNPJ: 83.645.25910001-17 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB); e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante 
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou 
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

• 	A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços 'chttp://rfb.gov.br > ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2110/2014. 
Emitida às 08:51:49 do dia 1411012019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1110412020. 
Código de controle da certidão: 7E31,0783.130F6.95A2 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta 	 Preparar página 
para impresso 



Estado do Paraná 

J 	
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°021616996-58 

- 	049 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 83.645.25910003-89 
Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 0710712020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.aov.br  

Página 1 de 1 

Emitido via Mamei Pública (09/0912020 16:16:19) 
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Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.23612020 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: 	 REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 19/03/2020, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Plên, 18 de Fevereiro de 2020 

	

NEGATIVA N 	 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: . 236/2020 	
9ZTMJ42QETTX4X84QE4 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA. 

INSCRIÇÃO EMPRESA 	CNPJ/CPF 	 PROTOCOLO 	DATA DE EMISSÃO 

	

304 	 83.645.259/0003-89 	 18/02/2020 
ENDEREÇO 

RUA GOIÂNIA, 360 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 



- 	 051 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nO oX 	/2020 

A empresa Lancatur Transporte e Turismo Ltda, inscrita no CNP] 83.645,259/0003-89 

sediada na Rua Goiânia, 360 ,Centro, Piên, DECLARA, para os fins de direito, na qualidade 

de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possui, no seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) Nenhum dos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Plên; 

* 	 c) Não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên/PR, em 18 de fevereiro de 2020 

4 
Assinatura Responsável 

tI 

o 



TÇEPR 	 952 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor 	 - 	
— 

	

Tipo documento 	CNPJ 	Y 	Número documento 	83645259000389 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento; de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento; de 	 até 

•NHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ; 836452590003891 

o 



FILTROS APLICADOS: 

CPF/ CNPJ: 83645259000389 

Data da consulta: 18/0212020 10:10:52 

Data da última atualização: 17102/2020 18:00:07 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	(JF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

LIMPAR 

óRGÂ0/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

cen 
(a-, 



Certidão Negativa 	 - 	054 

Certifico que nesta data (1810212020 às 10:16) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 83.645.25910003-89. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em htW://divulciacandcontas.tse.iUs.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5E413.E3AC.6C7F.9788 no seguinte endereço: httQs://www.cnLjus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.pho 

[1 

rado em: 18/02/2020 as 10:16:28 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 1/1 



Paraná, 12 de Março de 2020 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO IX 1 N° 1967 

Considerando o § 4.° do art. 33, da Lei Federal n.° 8.080, de 19/09190, 
Lei Orgânica da Saúde. 

RESOLVE: 

Art. ]. o  Aprovar o Relatório Anual de Gestão do Fundo Municipal de 
Saúde de Piên, referentes ao ano de 2019; 

Art. 20  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién, 11 de março de 2020. 

MARIA LUCILDA SEIDEL 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Assim, o Secretário Municipal de Saúde, em cumprimento ao que 
determina o Parágrafo 2° do Artigo 1' da Lei Federal n.° 8.142 de 28 
de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do Conselho e a 
encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta 
seja devidamente Homologada c Publicada. 

JAIR BATISTA DE SOUZA 
Secretário Municipal de Saúde 

• O Prefeito, dando Cumprimento ao que determina o Artigo 37 da 
Constituição Federal e o Inciso XII da Quarta Diretriz da Resolução o. 
453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, 
HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal de Piên 

PARECER DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIÊN 
AVALIAÇÃO DA GESTÃO (PARA FINS DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS ANUAL) 
1. O Conselho Municipal de Saúde de Piên, em atendimento às 
exigências legais, notadamente o § 1 . 0 do Art. 36, da Lei 
Complementar n.° 141, de 13, de janeiro de 2012, a regulamentação 
própria desta Unidade Federativa e normas do Ministério da Saúde, 
para fins da Prestação de Contas Anual, do exercício de 2019, do 
Fundo Municipal de Saúde, é de parecer favorável pela prestação das 
contas da gestão, encontrando-se o processo em condição de ser 
submetido ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
2. A opinião supra está consubstanciada nos resultados do 
acompanhamento periódico, na apreciação dos Relatórios 
Quadrimestrais de Gestão e no Relatório de Gestão Anual do Fundo 
Municipal de Saúde, relativamente ao exercício financeiro de 2019, • conduzidos pelo Conselho Municipal de Saúde segundo o 
planejamento definido para o período, observando as competências 
legais do Conselho, com abordagem nos seguintes aspectos: 
1) Organização do Conselho Municipal de Saúde; 
TI) Reuniões ordinárias para acompanhamento da execução 
orçamentária da saúde; 
til) Reuniões extraordinárias para tratar de assuntos que demandavam 
urgência; 
IV) O grau de relevância atribuído pelo gestor ao Conselho Municipal 
no planejamento e na tomada de decisões relacionadas ao setor da 
saúde; 
V) A efetividade do sistema de planejamento, respectivo ao processo 
de elaboração e á inclusão dos instrumentos de planejamento da saúde 
no PPA, LDO e LOA; 
VI) Fiscalização do cumprimento do Plano Municipal de Saúde; 
VII) Acompanhamento da execução da Programação Anual de Saúde; 
VIII) Avaliação da dedicação ao cumprimento de metas fisicas e 
financeiras dos Planos de Aplicação dos recursos da saúde; 
IX) Avaliação da dedicação do gestor às ações e atividades da 
estratégia Programa Saúde da Família; 
X) Análise do Relatório de Gestão Municipal da Saúde; e 
XI) Acompanhamento, até onde os exames puderam alcançar, do 
cumprimento do percentual constitucional mínimo de receitas 
vinculadas ã saúde, compreendendo as receitas de impostos e 
transferências constitucionais vinculadas e respectivo rendimento de 
aplicações financeiras, no ano de 2016, e as despesas realizadas com 
fontes livres e mais as vinculadas pela E.C. 29/00, destinadas às ações 

e serviços públicos de saúde, nos termos dos arts. 1° c 3.° da Lei 
Complementar n.° 14112012, podendo-se opinar que não foram 
constatadas ofensas ás normas. 
3. A opinião supra não elide nem respalda irregularidades não 
detectadas nos trabalhos desenvolvidos, nem isenta dos 
encaminhamentos administrativos e legais que o caso ensejar. 

Piõn, II de março de 2020. 

055  
MARIA LUCILDA SEIDEL 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentificador:F5097446 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 1412020 
PROCESSO N° 299/2020 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, 1, da Lei 8.666/93, e suas 
alterações, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Educação. 
Objeto: Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes escolares 
para atendimento da demanda de estudantes do Município, de escolas 
municipais e estaduais, referente ao ano de 2020, considerando uma 
demanda de 800 (oitocentos) alunos que utilizam diariamente do 
transporte escolar, totalizando 1600 (Um mil e seiscentos passes/dia). 
Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
CNPJ: 83.645.259/0003-89 Inscrição Estadual: Isento Inscrição 
Municipal: 0304 
Endereço: Rua Goiânia, n°360, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, 
fone: (41) 3632-1441. 
Valor: ES 800.000,00 (oitocentos mil reais), correspondendo à R$ 
2,50 (dois reais e cinquenta centavos) cada passe escolar. 
Dotação Orçamentária: 08.001.12.361.0019.2016-3390330300. 
Prazo de pagamento: Mensal, até o dia IS do mês subsequente ao do 
fornecimento, mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada 
pela Secretaria de Educação. 
Prazo de entrega: Mensal, conforme nota de empenho. 

Pién/PR, 10 de março de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekocz 

Código ldentitieador:BBF22B 1 F 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO ELETRÔNICO N°035/2020 
PROCESSO N° 47512020 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Aquisição de 217 (duzentos e dezessete) unidades da 
coleção Estação Criança, conforme especificações constantes do 
ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n°8.666/1993 com suas alterações e n° 
10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019, anis. 42 a 49 da Lei 
Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014), 
Lei Complementar Municipal n °  001/2015 (Regulamentada pelo 
Decreto Municipal n° 17612016) e Decretos Municipais n°002/2006 e 
n°153/2011. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 15:00 horas do dia 25 
de março de 2020. 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 1412020 

PROCESSO N° 299/2020 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, 1, da Lei 8.666/93, e suas alterações, a 

despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Educação. 

Objeto: Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes escolares para atendimento 

da demanda de estudantes do Município, de escotas municipais e estaduais, referente 

ao ano de 2020, considerando uma demanda de 800 (oitocentos) alunos que utilizam 

diariamente do transporte escolar, totalizando 1600 (Um mil e seiscentos passes/dia). 

Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

CNPJ: 83.645.259/0003-89 Inscrição Estadual: Isento Inscrição Municipal: 0304 

Endereço: Rua Goiânia, n° 360, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone: (41) 3632-

1441. 

https://ww.pien.pr.gov.br/Iicitacoes/244s_termo_de_iflexigjbiljdadedeIicitacaofll42o9Q 	 113 
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Valor: R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), correspondendo à R$ 2,50 (dois reais e 

cinquenta centavos) cada passe escolar. 

Dotação Orçamentária: 08.001.12.361.0019.2016-3390330300. 	 957 

Prazo de pagamento: Mensal, até o dia 15 do mês subsequente ao do fornecimento, 

mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria de Educação. 

Prazo de entrega: Mensal, conforme nota de empenho. 

Piên/PR, 10 de março de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 

Prefeito 

o 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

«ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS o 
«CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

'>CONTRATOS 

"PORTARIAS 

«PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

https://www.pien.pr.gov.br/Iicitacoesl2448-termo-de-inexigibilidade-de-Iicitacao-fl-l4-202D 	 213 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 29912020 (Inexigibilidade de Licitação no 014/ 2020) 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/ Comissão Permanente de Licitações 

Assunto: Homologação de Inexigibilidade de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Inexigibilidade 

de Licitação n° 014/2020, cujo objeto é aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes 

escolares para atendimento da demanda de estudantes do Município, de escolas 

municipais e estaduais, referente ao ano de 2020, considerando uma demanda de 800 

(oitocentos) alunos que utilizam diariamente do transporte escolar, totalizando 1.600 

(Um mil e seiscentos passes/dia), em atendimento à Secretaria de Educação, para análise quanto 

à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, informando o objeto da pretensão e sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

Ø A Comissão Permanente de Licitações sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, 1, da Lei de Licitações, face a 

exclusividade do fornecedor. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria jurídica para proceder com a contratação 

direta por Inexigibilidade de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do 

preenchimento dos requisitos de habilitação da contratada, conforme comprovou a documentação 

presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93, 

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Isto posto, verifica-se que a contratação foi processada com estrita observância dos 

requisitos da Lei n° 8.666/93. 

1 



Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

S.M.J. é o parecer. 

Piên/PR, 12 de março de 2020. 

/ 
)henneMft. Alcaide 

0A13/PR'8.271 

o 
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t PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

1!1 	ESTADO DO PARANÁ 

oao 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01412020 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas 

atribuições legais: 

HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação no 014/2020, referente ao 

processo n° 29912020, que tem por objeto a Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) 

passes escolares para atendimento da demanda de estudantes do Município, de escolas 

municipais e estaduais, referente ao ano de 2020, considerando uma demanda de 800 

(oitocentos) alunos que utilizam diariamente do transporte escolar, totalizando 1600 (Um mil 

e seiscentos passes/dia), tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a 

legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: LANCATUR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA. Valor: R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), 

correspondendo à R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos) cada passe escolar. 

Piên/PR, 12 de março de 2020 

iOÃO 4RNDES 

Prefeito Municipal 
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CONTRATO N° 02112020 	 1 ti £ 

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 014/ 2020 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE PASSES 

ESCOLARES QUE CELEBRAM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E LANCATUR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

Pelo presente instrumento particular de fornecimento que entre si celebram, de um 

lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob no 

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado 

pelo seu prefeito Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, empresário, portador do RG n° 

3.270.822 SESP/SC e inscrito no CPF sob n° 857.823.869-91, residente e domiciliado nesta cidade, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro LANCATUR TRANSPORTE E 

TURISMO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 83.645.259/0003-89, 

com endereço na rua Goiânia, 360, Centro, em Piên/PR, CEP: 83.860-000, fone: (41) 3632-1441, 

neste ato representada pelo Sr. HEINS WALDEMAR PAREY, portador da CI n° 2a/R 817.179 

SSI/SC e inscrito no CPF sob n° 447.262.879-15, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, 

têm entre si justo e contratado o fornecimento, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e 

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a 

saber: 

o 	DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira O objeto do presente contrato consiste na Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte 

mil) passes escolares para atendimento da demanda de estudantes do Município, de escolas 

municipais e estaduais, referente ao ano de 2020, considerando uma demanda de 800 (oitocentos) 

alunos que utilizam diariamente do transporte escolar, totalizando 1600 (Um mil e seiscentos 

passes/dia). 

DO REGIME DE EXECUÇÃO OU A FORMA DE FORNECIMENTO (Art. 55,11, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: Os passes deverão ser fornecidos à Secretaria de Educação, de acordo com a 

Requisição de Empenho, para o transporte de estudantes dentro dos limites territoriais do Município 

de Piên, obedecendo as linhas e os horários preestabelecidos para o sistema de transporte coletivo de 

passageiros, atendendo ao número de alunos estimados para cada localidade, confprme tabela 

estimativa fornecida pela Secretaria. 
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Cláusula Terceira: O CONTRATADO deverá possuir para os fins deste contrato, no mínimo 07 (sete) 

veículos do tipo "ônibus" com idade média geral não superior a 10 (dez) anos de uso, com 

permanência máxima na frota de 20 (vinte) anos, sendo 01 (um) veículo reserva, que deverão estar 

em perfeita manutenção geral, devidamente segurados, sendo todos conduzidos por motoristas 

habilitados, para realização dos serviços de acordo com as regras determinadas no Código de Trânsito 

Brasileiro, na Lei Municipal n° 1113/2011, Decreto Municipal n° 164/2011 e Contrato de Concessão n° 

070/2011. 

Parágrafo Primeiro: A verificação do fornecimento e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Educação. 

Parágrafo Segundo: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do 

Prefeito para instauração do competente processo administrativo. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Quarta: O valor total do presente contrato é de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), 

correspondendo à R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos) cada passe escolar, cujo valor será pago 

mediante a entrega da nota fiscal na Secretaria de Administração e Finanças, acompanhada da 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, devidamente atestada pela Secretaria de 

Educação. 

Cláusula Quinta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880194 e 9.069/95, exceto eventual reajuste promovido no valor da tarifa de 

transporte escolar. 

DOS PRAZOS DE INÍCIO E DE CONCLUSÃO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta'. O período de contratação inicia-se a partir da publicação do contrato, encerrando-se A 

em 31 de dezembro de 2020.  

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 
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Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do código 

orçamentário no 08.001.12.361.0019.2016-3390330300. 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava O CONTRATANTE, a critério da administração, não exigirá garantia da execução. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Entregar o objeto deste contrato mensalmente, após envio da Nota de Empenho, caso a 

entrega não seja realizada dentro do prazo previsto, a CONTRATADA ficará sujeita à multa 

estabelecida neste contrato. 

b) Pagar todos os tributos e contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir direta e 

indiretamente sobre os produtos, bem como eventual custo de seu frete na entrega. 

c) Substituir o objeto deste contrato em desacordo com a proposta ou que porventura seja(m) 

entregue(s) com defeitos ou imperfeições em até 10 (dez) dias corridos sem ônus para a 

CONTRATANTE. 

d) Fica obrigada a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação. 

Cláusula Décima: São obrigações da CONTRATANTE: 

• 	a) Expedir Nota de Empenho. 

b) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa realização do objeto deste contrato. 

c) Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidos no contrato. 

d) Caso necessário, aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

1 ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 
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II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado da entrega do item o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

o N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.l) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega por prazo superior a 05 (cinco) dias ou que 

impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da entrega sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do Contratado. 

III - SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor.  

IV - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudul 	ente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, ser Çpe€íarada a 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	

065 
inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeira: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

o garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula Décima 

Primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 

Cláusula Décima Segunda: Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administra, 	/ 

prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franquea 

ao processo. 

T\ 
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DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666193. 

Parágrafo Única A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: O procedimento licitatório para o presente contrato é inexigível, tendo em 

vista o disposto no art. 25, inciso 1, da Lei 8.666/93, conforme o processo de Inexigibilidade n° 

014/2020. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666 de 

21/06/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os 

princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais 

normas aplicáveis à espécie, do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Única Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

o recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Sexta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através do servidor Ivan Bueno Franco, da 

Secretaria de Educação. 

Parágrafo Primeiro: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 	-- 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.6693). 7/ 
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Cláusula Décima Sétima: Fica o contratado obrigado a manter, durante toda execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas pela contratante. 

Cláusula Décima Oitava: Todas as responsabilidades civis, trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais referentes ao objeto correrão à conta do CONTRATADO. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Nona: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

• 	CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 12 de março de 2020. 

Testemunhas: 

Nome: MARINA ROSVITA P. MARINHO 	 Assinatura: 

Nome: NORILDA G. SACHT 	 Assinatura: 

7 



Paraná 13 de Março de 2020 - Diário Oficial dos Municípios do Paraná - ANO IX 1 N° 1968 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CONTRATO N"02112020 
REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N'01412020 
CONTRATADO: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO 
LTDA. 
CNPJ sob n°83.645.259/0003-89 
Objeto: Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes 
escolares para atendimento da demanda de estudantes do 
Município, de escolas municipais e estaduais, referente ao ano de 
2020, considerando uma demanda de 800 (oitocentos) alunos que 
utilizam diariamente do transporte escolar, totalizando 1600 (Um 
mil e seiscentos passes/dia). 
Valor: R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), correspondendo à R$ 
2,50 (dois reais e cinquenta centavos) cada passe escolar. 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotações: 08.001.12.361.0019.2016-3390330300. 
O período de contratação inicia-se a partir da publicação do 
contrato, encerrando-se em 31 de dezembro de 2020. 
Data da Assinatura: 03 de março de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art. 1° - CONCEDER, afastamento para tratamento de AdeG  9 
servidora publica municipal MARIA TEREZINHA DE OLIVEIRA, 
RG n°  7.155.642-5 SSP/PR e CPF n' 031.489.119-62, ocupante do 
Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, Nível 
15-A, lotada no Departamento de Ensino, cm conformidade com o 
atestado médico datado em 11/03/2020. 

Art. 2° - A remuneração correspondente ao período de afastamento, os 
primeiros quinze dias o pagamento será efetuado pelo Município, e o 
restante será pago diretamente pelo INSS. 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a partir de 11/03/2020. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do 
Paraná em 12 de março de 2020 

Publique-se 

•MARINA ROSJ'!TA P. MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:C2C2308D 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vânia Maria Barbieri 

Código ldentificador:9530A7 13 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA RA MI'NICIP L DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 2392 

PORTARIA N.° 2.39212020 

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art. 1° - DESIGNAR, o servidor público Municipal RUDINEY 
BERNARDELLI, RG n°8.448.284-6 SSP/PR c CPF n°054.881.559-
24, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Motorista, lotado no 
Departamento de Saúde para trabalhar junto ao Departamento de 
Ensino. 

Ali 2° - Fica alterada, a Portaria n. 2147/2017 de 07/08/2017 do 
servidor público RUDINEY BERNARDELLI, a Gratificação de 
Regime de Tempo Integral, de 100% (cem por cento) para 32% (trinta 
e dois por cento) do vencimento, previstos no Inciso 1 do Art. 27 a Lei 
n°288/2007. 

Art. 3' - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do 
Paraná em 09 de março de 2020 

Publique-se 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vânia Maria Barbieri 

Código Identilicador:07DDFAF7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 2393 

PORTARIA N°. 2.39312020 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 

A Prefeitura Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, 
TORNA PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação 
complementar, EXTRATO DE CONTRATO. 
CONTRATO N°24 de 2020. 

OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Credenciamento de fornecedores de gêneros alimentícios da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para 
alimentação escolar, com inexigibilidade de licitação, conforme a 
Lei Federal a'. 11.94712009, Resolução a'. 00412015/FNDE e 
Resolução n°. 02612013/FNDE., conforme processo de Processo 
inexigibilidade n° 1/2020. 

CONTRATADO: MARCOS GIOVANE UBINSKI. 

VALOR CONTRATADO: R$ 5.945,00 (Cinco Mil, Novecentos e 
Quarenta e Cinco Reais). 
DATA DA ASSINATURA: 12/03/2020. 
RECURSOS: 

DOTAÇÕES 

CurtIu 
deuposa 

wtcionoi progruirítica 
Fonte 	de 
returno 

Namreza da despesa 
Grupo 

14t0 05.002. '306.1203.2022 lIS 7.3.90.30.00.00 Do Exercício 

'500 05.1102.12.306.1203.2023 114 3.3.%.20 00-00 no Fxercíctrs 

1520 05.002.12.306.1203.2024 116 3.3.90.301111.00 Do Exercido 

1530 05.01)2.12.3116.1203.2024 117 13.90 30.00.00 17ú E nele 

PAGAMENTO: O pagamento será efetuado Até 30 dias após 
entrega. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 365 dias após a assinatura do contrato. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 dias 

Pinhal de São Bento, 12/0312020. 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Argeu Antonio Geittenes 

Código ldentificador:OBA5F22E 

w.vw.diwioniunicipai.com.br/amp 	 208 
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Contratos - Prefeitura de Piên 

CONTRATO N° 02112020 	 039 
REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01412020 CONTRATADO: LANCATUR TRANSPORTE 
E TURISMO LTDA. CNPJ sob n° 83.645.25910003-89 Objeto: Aquisição de 320.000 (trezentos e 
vinte mil) passes escolares para atendimento da demanda de estudantes do Município, de escolas 
municipais e estaduais, referente ao ano de 2020, considerando uma demanda de 800 
(oitocentos) alunos que utilizam diariamente do transporte escolar, totalizando 1600 (Um mil e 
seiscentos passes/dia). Valor: R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), correspondendo à R$ 2,50 
(dois reais e cinquenta centavos) cada passe escolar. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Dotações: 
08.001.12.361.0019.2016-3390330300. O período de contratação inicia-se a partir da publicação 
do contrato, encerrando-se em 31 de dezembro de 2020. Data da Assinatura: 12 de março de 
2020. JOAO OSMAR MENDES Prefeito Municipal MARINA ROSVITA R MARINHO Secretária de 
Administração e Finanças 
12 de Março de 2020 

https:llwwwpien.pr.gov.br/contratos)visualiza/341 3/contrato-no-042/2017.html 	 111 
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A Secretária Municipal de Educação de Piên, no uso de suas 
atribuições legais, considei -ando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei 
Municipal n° 1070, de 09 de setembro de 2010, 

Resolve: 

Art, 1° Tornar público o resultado da seleção para formação de 
cadastro de professores com disponibilidade para atuar em Turno 
Suplementar, para o ano letivo de 2020, conforme segue: 

Rotabeleejusesl,, de Ensino 	Tun,o 	Clasuir,caçso 	Nome 
CMEI Vida Nova 	 i Tarde 	'0 	 RAFA GALvAI) HEEZ 

Ad. 2° Esta Resolução entra em vigor na daia de sua publicação. 

Pién, 13 de março de 2020. 

NOR ILDA GROSSL SÃ GIT 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Eleandro Junior Taborda 

Código Identifieador:4FC4 1321 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Ø
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

CONTRATO N°02112020 

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01412020 

CONTRATADO: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO 

LTDA. 

CNPJ sob n°83.645.259/0003-89 
Objeto: Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes 

escolares para atendimento da demanda de estudantes do 
Município, de escolas municipais e estaduais, referente ao ano de 

2020, considerando unia demanda de 800 (oitocentos) alunos que 
utilizam diariamente do transporte escolar, totalizando 1600 (Um 

mil e seiscentos passes/dia). 
Valor: R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), correspondendo à R$ 

2,50 (dois reais e cinquenta centavos) cada passe escolar. 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0019.2016-3390330300. 

O período de contratação inicia-se a partir da publicação do 

contrato, encerrando-se cm 31 de dezembro de 2020. 
Data da Assinatura: 12 de março de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

MARINA ROSVITA P. MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 
Código Identificador:6F 1 622F1 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

RESULTADO DA CHAMADA PÚBLICA DE COMPRA N° 

00112020 

PROCESSO N' 29512020 

Fonsered or, M ARCOS MENDES DO' OLIVEIRA COE s 011,168.939.06 

1 P 	Ç O I EM ITEM! DESCRIÇÃO 1 CDE uNIDADE nrço 	MÁXIMO 
1 UNITÁRIO MÁX

TOT

RE 
IMo 

AL 

30 
UvAJ 

ii loro J ES 1 i 3 O 1 RS 13.200.00 INTEGRA!. 
TO Al, ES 11.200,00 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

NORILDA GROSSL SAdHT 
Secretária de Educação  

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckocz 

Código Identiflcador:DDB73C3B 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
EDITAL N° 02/2020 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 	 070 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA ASSISTENTE 
DE ALFABETIZAÇÃO VOLUNTÁRIO Do PROGRAMA 
MAIS ALFABETIZAÇÃO 

A Secretaria de Educação do Município de Ptãn/PR torna pública a 
classificação dos candidatos em ordem decrescente de pontuação, 

para constituição do banco de Assistentes de Alfabetização 

Voluntários para o Programa Mais Alfabetização, instituído pela 

Portaria do MEC n °  142, de 22 de fevereiro de 2018: 

CLASSIFICAÇÃO NOME PONTUAÇÃO 
NASC IMEN 

1' Lugar Roseli Mullrr, Zappc 6-5 
2" Lugar Camila Mirarda da Cosia 6.0 
Y Lugar AIcs.euaha PscI,cisl, 1 IliI,r  Si) 

4"Lugar Lrlicia Ludvii,ski de Almeida 4,0  

5"Ioga, M,ciuu Carvalhr, da silva 3.5 
6"Lugar Narlua Ribeira 2.1) 

7 	lugar nuuca das Graças dc Sotaza '.5 25.11 	IQQ7 

6° Lugar laqueI inc da Rocha Ii 11/01/1991) 

 

Lugar Mar,a Alice Pgcheidl 1,5 1303/1999 

1 2, -" 
0" Lugar Ana Paula Knupka 1,5 131115120112 

Pién/PR. 13 de março de 2020. 

NORÍLDA GROSSL SÃ CHT 
Secretária Municipal de Educação. 

Publicado por: 
F.leandrn Junior Taborda 

Código ldentificador:EFEÔ7 1 C3 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO ElETRÔNICO N' 015/2020 
MODALIDADE/ 1%' DA lICITAÇÃO 
PREGÃO El.ErRÔNICO %' 01512020 

DAtA DE INSTAURAÇÃO 1 05/02/2020 
DATA DE AnERTURA 19/02/2020 

JULGAMENTO 	 1 12/0312024 
(inJETO 
Registro de Preços poro eventual • qoisição de medirom rotos e "ate dois bospilolores, rol 
alendi o,enloaSerrrlorin Ir Saúde. 
VENCEDORES VALOR TOtAl. 
COLDENI°LUS coMÉRcio DE MEDICAMENIIIS E PRODUTOS RS 7.611,50 
HOSPITALARES LIDA - EPP. CNPJ sob n°17.472.278/0001-64 
PONTAMEI) FARMACÊUTICA LIDA, cNfl sob o 112.I16796/000I-54 ES 28.133,00 
cLASSMF.D PRODUtOS HOSPITALARES LTDA. CNPJ sob o" RS 12.677,50 
01321.535/0001-59  
ALTERIED MATERIAL. MEDICO HOSPITALAR LTDA. CNN sob, ES 12.410.60 

F&F DISTJBuW0RA DE MEDICAMENTOS LIDA- CNN sob o' E 81.6I5,00 
28.093.67$10001-85.  
CIAMED DISTRIBUIDORA 1W MEDICAMENTOS LTDA. CNPJ sob 

ES 16.526.00 
05.782.73310001-49  
ECO-FARMAS COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS - EIRELI. CNN sob R$ 7.370.00 15.477.586/0001-32 
FRIORInÃ PRODUTOS HOSPITALARES - EIREI.l. UsEi 'oh o' ES 3.240,25 
29.70031710001-23 
TECSUL INDUSTRIA 	E COMERCIO 	LTDA-ME. 	CNPJ sob ,s° E 1.618,70 
21.131.2461000I-85  
COMERCIAL. CIRURGIA 	RIOCLARENSE LTDA. CNN sob o RS 1.7711,011 
67.729-1 7810004-91  
(:ENTERMEDI COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITAIOES LTDA.  

ES 20.220,00 
CNPJ sob ,i 113.663.03010001-70 

O LIFE IMPORTADORA DE PRODUTOS 	EDICOS - EIREI.I MACRO 	 .I 
E 1-673.40 

EPP. CNPJ sob ou 0&02L48610001-82 
RG2S DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA-ME, CNP.) sob sob RS 28.050,00 
3L905.07&0001-90 
METROMF:I) COMERCIO DF.IATERIAI. MÉDiCO IIOSPITALAR ES 910,00 
LTDA. CNN sob,' 03.1 57.032f0001-22 
Mt/LTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS HOSPITALARES LIDA. lOS 3.400,00 
CNI°J subo' 32,421.421/0001-82 

www.diariornunicipal.com.br/amp 	 161 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

1 (4 
kfla 

Órgão requisitante: Secretaria de Educação 
N° requerimento: 
Data: 19/03/2020 

flN° Processo Licitatório: INEXIGIBILIDADE 14/2020 
1O Contrato/Ata Reg. Preços: CONTRATO 021/2020 

Fornecedores: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 
Vencimento do Contrato / Ata Reg. Preços: 31/12/2020 

Aditivo solicitado: 
( )Valor/ 

(x) Prazo / Período: Suspensão do contrato pelo prazo de 15 (quinze) dias 

( ) Quantidade(s): 

OBS: Aditivos de prazo em atas de registros de preços não podem ser superiores há 12 meses, incluindo as 

Descrição do(s) objetos a ser(em) aditivado(s): 
OBS: Quando se tratar de mais de um objeto no mesmo contrato a ser aditivado descrever cada item, n° do mesmo 
e respectiva quantidade: 

Suspensão do contrato pelo prazo de 15 (quinze) dias 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam o 
aditivo pretendido, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a licitação): 
OBS: 

A suspensão contratual se faz necessária visto que o Município suspendeu suas atividades em decorrência da 

Pandemia causada pelo Corona Virus, conforme Decreto n° 032/2020, art. 7 0 : 

Art. 70  Ficam suspensas as atividades nas unidades educativas municipais, nos 
seguintes termos: 

- suspensão gradativa entre os dias 17 e 20 de março de 2020, quando os pais 
poderão optar por deixar seus filhos nas escolas ou creches da rede pública de ensino, 
para que possam se adequar às medidas temporárias de prevenção previstas neste 
decreto, recomendando-se que as unidades adotem as medidas preventivas 
orientadas pelos órgãos de saúde; 
II - suspensão total, a partir de 23 de março de 2020, por tempo indeterminado, das 
atividades desenvolvidas nas unidades educativas, inclusive aquelas de formação 
continuada e a semana de estudos pedagógicos da unidade. 

conforme Decreto 035/2020: 

Art. 10  O Decreto n° 32, de 17 de março de 2020, passa a vigorar acrescido do artigo 
15-A: 

"Art. 15-A. Para enfretamento da situação de emergência declarada no art. 1 0  deste 
Decreto, fica suspenso, em todo território municipal, pelo período que perdurar a 
Situação de Emergência causada pelo coronavírus (cOVID-19), a circulação de 
veículos de transporte coletivo municipal de passageiros. 

ressaltar que como se trata de um suspensão da prestação dos serviços, o pagamento dos serviços referente a esses dias 

m deverá ficar suspensa. 

Realização do aditivo é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

1 
Rua Amazonas, 373 —Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

	
A I" 
Uu.lt, 

Dotação 

Recursos (X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

Conforme Contrato 	 Conforme Contrato 	 Conforme Contrato 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
NORILDA GROSSL SACHT 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

o 	 SL SACHT 
EDUCAÇÃO 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

taç0 
e comP5 

DeptO- 

Qat3 

2 
Rua Amazonas, 373 —Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

15 	ESTADO DO PARANÁ 	

073 
PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: Suspensão do serviços decorrentes dos contratos de Serviços Técnicos 

Profissionais. 

1. Da análise do processo 

Esta Procuradoria Jurídica, encaminha ao Departamento de Licitações e Compras, 

orientação para INTERRUPÇÃO dos contratos de serviços técnicos profissionais, em decorrência do 

Decreto 032/2020 o qual dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do Corona vírus - COVID-19. 

Em consonância com o Decreto Municipal 032/2020, especificamente no art. 9, o qual 

estabelece que; 

Art. 90  Ficam suspensas, a partir de 17 de março de 2020, as atividades 

coletivas no âmbito da administração municipal, tais como: reuniões do Centro 

de Convivência de Idosos; oficinas e grupos oferecidos pela secretaria de 

assistência social e defesa civil; atividades esportivas, recreativas e 

administrativas que demandem a concentração de pessoas, exceto aquelas que 

sejam realizadas pela Secretaria Municipal da Saúde visando ao enfrentamento 

da COVID-19. 

Logo, fica evidente que a interrupção dos Contratos vai de encontro ao interesse 

público, visto que foi declarado situação de emergência na Saúde Pública no Município. 

Verifica-se pela leitura do dispositivo nos incisos do § 1 0  do art. 57 da Lei de 

Licitações, que é possível a interrupção, conforme abaixo: 

Art. 57 (...) 

- alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por 
ordem e no interesse da Administração; 

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por 
esta Lei; 

E] 

1 
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jJ ESTADO DO PARANÁ 
074 

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos 
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução 
do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

Verifica-se no caso concreto que a interrupção é necessária, devido as determinações 

regidas pelo Decreto Municipal 032/2020. 

2. Da conclusão 

[1 
Diante do exposto, opina esta Procuradoria jurídica, pela interrupção/suspenssão 

imediata dos contratos, a qual deverá ser revista juntamente com a revisão do Decreto 032/2020, a 

qual ocorrerá quinzenalmente. 

Por fim, frisa-se em consonância com o inciso XIII do art. 55 da Lei n° 8.666/1993, o 

qual estabelece que a contratada tem obrigação de se manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

LI 

S.M.J. é o parecer. 

)hennefèL*'rainny Santos Alcaide 

OAB-PR 86271 

Piên/PR, 19 de março de 2020. 

2 
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SUSPENSÃO DO CONTRATO N°021/2020 	 075 
REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01412020 

SUSPENSÃO DO CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E LANCATUR TRANSPORTE 
E TURISMO LTDA. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 

83.860-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, 

brasileiro, casado, empresário, portador da CI n° 3270822/SC e inscrito no CPF sob n° 857.823.869-

91, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e 

de outro LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob n° 83.645.259/0003-89, com endereço na rua Goiânia, 360, Centro, em Piên/PR, CEP: 

83.860-000, fone: (41) 3632-1441, neste ato representada pelo Sr. HEINS WALDEMAR PAREY, 

portador da CI no 2/R 817.179 SSI/SC e inscrito no CPF sob n° 447.262.879-15, doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO, resolve o Município SUSPENDER o Contrato n° 021/2020, 

nos termos da Lei n° 8.666/93, a saber: 

Cláusula Primeira; Fica suspenso a execução dos serviços pelo prazo de 15 (quinze) dias conforme 
artigo 90  do Decreto n° 032/2020. 

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original permanecem inalteradas. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

iên/PR, 19 de março de 2020 

-' 

JOÃO 05J4Ài MENDÉS - Prefeito 

Rua Amazonas, 373— Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632 -1 136 
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Testemunhas: 

Nome: CARLA DE FÁTIMA R. MENDES 

Assinatura:  

Nome: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 

Assinatura:  
Publicado por: 

Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 
Código Identificador:D8D20740 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°01912019 

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N°03112019 

3° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE l'IÉN/PR E 

NSPORT ACADEMIA E EVENTOS ESPORTIVOS 

LTDA-ME. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de um lado 
o MUNICÍPIO DE PIEN. pessoa jurídica de direito público interno. 
inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede na Rua 

Amazonas n°  373, Centro. Piên/PR, neste ato representado pelo seu • Prefeito Municipal, Sr. Sr. •IOAO OSMAR MENDES, brasileiro, 

casado, empresário, portador do RG n °  3.270.822 SESP/SC e inscrito 

no CPF sob n° 857.823869-91, residente e domiciliado nesta cidade, 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro NSPORT 
ACADEMIA E EVENTOS ESPORTIVOS LTDA-ME., pessoa 

juridica inscrita no CNPJ sob n°  03.985.09210001-02, estabelecida a 
Rua Afonso Grosskopf, n° 135, Bairro Colonial em São Bento do 

Sul/SC, CEP 89,288-200, fone: (47) 3633-56 19, por intermédio de seu 
representante legal. Sra. SOLANGE APARECIDA LOPES 

CESPEDES VIEIRA portadora do RG 00  14.452.432-6/SP e inscrita 
no CPF sob n°062.620.148-96. doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato 

n° 091/2018 nos lermos da Lei n°8.666/93 e das cláusulas e condições 

abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente 

se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: O prazo de execução e vigência deste contrato 

fica prorrogado por mais 06 (seis) meses a partir de 09/0412020. 

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação o contrato fica acrescido 
em mais R$ 88.614,42 (oitenta e oito mil, seiscentos e quatorze reais e 

quarenta e dois centavos). 
Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato 

original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 

instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigado-se a 

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/Pk, 13 de março de 2020. 

JOÃO OSMAR AtENDES 
Município de Piên 

Contratante 

NSPORT ACADEMIA E EVENTOS ESPORTIVOS LTDA-ME 
Contratado 

Testemunhas: 

Nome: CARLA DE FATIMA R. MEN1IES 
Assinatura: 

Nome: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 
Assinatura:  

Publicado por: 

Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 
Código Identificador:37CFEDA7 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
SUSPENSÃO DO CONTRATO N°01712020 

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N°011/2020 	07 G 
SUSPENSÃO DO CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 
F.NELIZ DE FÁTIMA ANTON 06506904941. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 

entre si celebram, de um lado o MUNICIPIO DE PIEN, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o° 
76,002.66610001-40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro, 
Piên/PR, CEP 83.860-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, Sr. JOAO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 

empresário. portador da Cl n° 3270822/SC e inscrito no CPF sob n° 

857.823.869-91, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE. e de outro ENELIZ 
DE FATI11A ANTON 06506904941, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob n°32.811.880/000l-72. estabelecida à 

Rua Ervino Emesto Brunquel, s/n ° . Bairro Lajeado dos Vieiras, em 

Rio Negro/PR, CEP 83.880-000. fone (47) 9 9268-1302, neste ato 

representado pelo Sra. ENELIZ DE FATIMA ANTON. portadora 
do RG 10534907-6 SSP/PR e CPF 065.069.049-41 doravante 

denominado simplesmente CONTRATADA. resolve o Município 

SUSPENDER o Contrato n°01712020, nos termos da Lei n°8.666/93, 

a saber: 

Cláusula Primeira: Fica suspenso a execução dos serviços pelo prazo 

de IS (quinze) dias conforme artigo 9 °  do Decreto n°03212020. 

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original 

permanecem inalteradas. 

E por estarem justos e contratados, as panes firmam o presente 

instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigado-se a 

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 19 de março de 2020 

JOÃO OSMAR AtENDES 

Prefeito 
Contratante 

Publicado por: 

lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 
Código ldentificador:6B912E78 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

SUSPENSÃO DO CONTRATO N°02112020 

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 

014/2020 

SUSPENSÃO DO CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 

entre si celebram, de um lado o MUNICIPIO DE PIEN, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n °  

76.002.66610001-40, cnn] sede à Rua Amazonas; n° 373, Centro, 

Piên/PR, CEP 83.860-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, Sr. JOAO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 

empresário, portador da CI n° 3270822/SC e inscrito no CPF sob n° 

857.823.869-91, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE. c de outro 
LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA.. pessoa 

jurídica de direito privado. inscrita no CNPJ sob 0 °  83.645.25910003-
89. com  endereço na rua Goiânia. 360. Centro, em Piên/PR. CEP: 

83.860-000, fone: (41) 3632-1441, neste ato representada pelo Sr. 

HEINS WALDEMAR PAREY, portador da Cl n° 2°/R 817.179 

SSI/SC e inscrito no CPF sob no  447.262.879-I5, doravante 
denominado simplesmente CONTRATADO, resolve o Município 
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SUSPENDER o Contrato o' 021/2020, nos termos da Lei n°8.666/93, 
a saber: 

Cláusula Prhneira: Fica suspenso a execução dos serviços pelo prazo 
de 15 (quinze) dias conforme artigo 9° do Decreto n°032/2020. 

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original 
permanecem inalteradas. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 19 de março de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 
Contratante 

Publicado por: 
lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identificador:0FDBA592 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 
SUSPENSÃO DO CONTRATO N`00212018 

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 13512017 

SUSPENSÃO DO CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÉN/PR E JOSÉ 
SLUMINSKI 12962589987. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIEN, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.002.66610001-40. com  sede à Rua Amazonas n° 373, Centro. 
Piên/PR, CEP 83.860-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal. Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado. 
empresário, portador da CI a' 3270822/SC e inscrito no CPF sob n° 
857.823.869-91, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro JOSÉ 
SLUMINSKI 12962589987, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob n° 15.347.15310001-87, estabelecida na Avenida 
Brasil, n° 305, Centro em Piên/PR, CEP 80860-000, fone: (47) 3633-
2628, por intermédio de seu representante legal, Sr. JOSÉ 
SLUMINSKI, portador do RG n° 179.409-SC e inscrito no CPF sob 
n° 129.625.899-87. doravante denominado simplesmente 
CONTRATADO, resolve o Município SUSPENDER o Contrato n° 
00212018, nos termos da Lei n°8.666/93, a saber: 

Cláusula Primeira: Fica suspenso a execução dos serviços pelo prazo 
de 15 (quinze) dias conforme artigo 9° do Decreto n°03212020. 

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original 
permanecem inalteradas. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, cm 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

PiêníPR, 19 de março de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado por: 
lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identiticador:DC5A63F7 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 
SUSPENSÃO DO CONTRATO N°016/2019 

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N°014/2019 

SUSPENSÃO DO CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 
DEI VID DRANXA. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 
entre si celebram, de um lado o MUNICIPIO DE PIEN, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.002.66610001-40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro, 
Piên/PR, CEP 83.860-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 
empresário, portador da CI n° 3270822/SC e inscrito no CPF sob n° 
857.823.869-91. residente e domiciliado nesta cidade, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro DEIVID 
DRANKA, por intermédio de seu representante legal, Sr. Deivid 
Dranka, portador do RO n° 6.437.256 e inscrito no CPF sob o n° 
108.419.499-64, residente na Rua Mano Osmar Link, n° 270. Mato 
Preto em São Bento do Sul/SC, Cep: 89285-100, telefone (47) 99616-
5311 doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolve 
o Município SUSPENDER o Contrato n°01612019, nos termos da Lei 
n° 8.666193. a saber: 

Cláusula Primeira: Fica suspenso a execução dos serviços pelo prazo 
de IS (quinze) dias conforme artigo 9° do Decreto n°032/2020. 

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original 
permanecem inalteradas. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 19 de março de 2020 	

07? 
JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 
Contratante 

Publicado por: 
lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identiflcador:D34408CA 

SECRETARIA DE SAÚDE 
4° ADITIVO AO CONTRATO N°03612017 

REFERENTE À DISPENSA DE LICITAÇÃO N°017/2017 

40  ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
PIÊN/PR E LUCIA SAROVISKY BATEL. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de um lado 
o MUNJCIPTO DE PTEN, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob n° 76.002.66610001-40, com sede na Rua 
Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu 
Prefeito, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 
empresário, portador do 1(0 n° 3.270.822 SESP/SC e inscrito no CPF 
sob n° 857.823.869-91, residente e domiciliado nesta cidade, 
doravante denominado simplesmente LOCATÁRIO, e de outro 
LUCIA SAROVISKY BAIEL, brasileira, casada, portadora do RG 
n° 6.088.723 e inscrito no CPF n° 028.871.169-67, residente e 
domiciliado na Rua Bahia, n°213, Centro, em Piên/PR, CEP 83.600-
000, doravante denominado simplesmente como LOCADORA, 
resolvem firmar o presente ADITIVO ao Contrato n' 03612017. nos 
termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condiçOes abaixo 
discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 
outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: O período de contratação fica prorrogado até 
3111212020 a partir de 1910412020. 

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada, o contrato 
fica acrescido em mais R$ 22.217,43 (Vinte e dois mil, duzentos e 
dezessete reais e quarenta e três centavos). 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 166 



O6/O42O2O 
	

Contratos - Prefeitura de Pién 

SUSPENSÃO DO CONTRATO N° 02112020 	 073 
REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 014/2020 SUSPENSÃO DO CONTRATO 
QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E LANCATUR TRANSPORTE E 
TURISMO LTDA. Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si 
celebram, de um lado o MUNICIPIO DE PIEN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob n° 76.002.66610001-40, com sede à Rua Amazonas n°373, Centro, Piên/PR, CEP 
83.860-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, 
brasileiro, casado, empresário, portador da Cl n° 3270822/SC e inscrito no CPF sob n° 
857.823.869-91, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA., pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 83.645.25910003-89, com endereço na rua Goiânia, 360, 
Centro, em Piên/PR, CEP: 83.860-000, fone: (41)3632-1441, neste ato representada pelo Sr. 
HEINS WALDEMAR PAREY, portador da CI n° 2 31R 817.179 SSI/SC e inscrito no CPF sob n° 
447.262.879-15, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolve o Município 
SUSPENDER o Contrato n°021/2020, nos termos da Lei n° 8.666/93, a saber: Cláusula Primeira: 
Fica suspenso a execução dos serviços pelo prazo de 15 (quinze) dias conforme artigo 9 0  do 
Decreto n° 03212020. Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original 
permanecem inalteradas. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele 
icou convencionado. Piên/PR, 19 de março de 2020 	 JOÃO 
OSMAR MENDES - Prefeito CONTRATANTE 
19 de Março de 2020 

o 
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1 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE 079 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órqão reguisitante: Secretaria de Educação 
N° requerimento: 
Data: 03/04/2020 

N° Processo Licitatário: INEXIGIBIUDADE 014/2020 
N° Contrato/Ata Reg. Preços: CONTRATO 021/2020 
Fornecedores: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 
Vencimento do Contrato / Ata Reg. Preços: 31/12/2020 

Aditivo solicitado: 
( )Valor/ 

( x  ) Prazo / Período: Suspensão do contrato pelo prazo indeterminado enquanto perdurar a Situação de 
Emergência causada pelo Coronavírus (COVID-19) conforme decretos federais, estaduais e municipais. 

( ) Quantidade(s): 

OBS: Aditivos de prazo em atas de registros de preços não podem ser superiores há 12 meses, incluindo as 
prorrogações (Art. 12, Dec. 7.892/13) 

Descrição do(s) objetos a ser(em) aditivado(s): 
OBS: Quando se tratar de mais de um objeto no mesmo contrato a ser aditivado descrever cada item, n° do mesmo 
e respectiva quantidade: 

Suspensão do contrato pelo prazo indeterminado enquanto perdurar a Situação de Emergência causada pelo 
Coronavírus (COVID-19) conforme decretos federais, estaduais e municipais. 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam o 
aditivo pretendido, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a licitação): 
OBS: 
A suspensão contratual se faz necessária visto que o Município suspendeu suas atividades em decorrência da 

Pandemia causada pelo Corona Virus, conforme Decreto n° 032/2020, art. 7 0 : 

Art. 	70  Ficam suspensas as atividades nas unidades educativas municipais, 	nos 
seguintes termos: 

- suspensão gradativa entre os dias 17 e 20 de março de 2020, quando os pais 
poderão optar por deixar seus filhos nas escolas ou creches da rede pública de ensino, 
para que possam se adequar às medidas temporárias de prevenção previstas neste 
decreto, 	recomendando-se 	que 	as 	unidades 	adotem 	as 	medidas 	preventivas 
orientadas pelos órgãos de saúde; 
II - suspensão total, a partir de 23 de março de 2020, por tempo indeterminado, das 
atividades desenvolvidas nas unidades educativas, inclusive aquelas de formação 
continuada e a semana de estudos pedagógicos da unidade. 

E conforme Decreto 035/2020: 

Art. 10  O Decreto n° 32, de 17 de março de 2020, passa a vigorar acrescido do artigo 
15-A: 

"Art. 15-A. Para enfretamento da situação de emergência declarada no art. 10  deste 
Decreto, fica suspenso, em todo território municipal, pelo período que perdurar a 
Situação de Emergência causada pelo coronavírus (cOvID-19), a circulação de 
veículos de transporte coletivo municipal de passageiros. 

Cabe ressaltar que como se trata de um suspensão da prestação dos serviços, o pagamento dos serviços referente a esses dias 

também deverá ficar suspensa. 

Rua Amazonas, 373 —Centro, PiénIPR. CEP 83.860-000. Fone:(4t) 32-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Ia PIÊN ESTADO DO PARANÁ 930 

Realização do aditivo é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Recursos (X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

Conforme Contrato 	 1 Conforme Contrato 	 Conforme Contrato 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
NORILDA G. SACHT 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

o 

G. SACHT 
)E EDUCAÇÃO 	 'o 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

eo 

ç3 

2 
Rua Amazonas, 373—Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



ti~ 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURíDICA 

PARECER JURíDICO 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: Interrupção dos contratos de Serviços Técnicos Profissionais. 

PARECER JURÍDICO 

Esta Procuradoria Jurídica, encaminha ao Departamento de Licitações e Compras, 

orientação para INTERRUPÇÃO dos contratos de serviços técnicos profissionais, em decorrência do 

Decreto 03212020 o qual dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do Corona vírus - COVID-19, 

Em consonância com o Decreto Municipal 03212020, especificamente no art. 9, o qual 

estabelece que; 

Art. 9° Ficam suspensas, a partir de 17 de março de 2020, as atividades 
coletivas no âmbito da administração municipal, tais como: reuniões do Centro 
de Convivência de Idosos; oficinas e grupos oferecidos pela secretaria de 
assistência social e defesa civil; atividades esportivas, recreativas e 
administrativas que demandem a concentração de pessoas, exceto aquelas que 
sejam realizadas pela Secretaria Municipal da Saúde visando ao enfrentamento 
da COVID-19. 

Logo, fica evidente que a interrupção dos Contratos vai de encontro ao interesse 

público, visto que foi declarado situação de emergência na Saúde Pública no Município 

Verifica-se pelaleitura do dispositivo nos incisos do § 10 do art. 57 da Lei de 

Licitações , que é possível a interrupção , conforme abaixo: 

Art. 57 (.) 

§ 10 ç 

1 - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade 
das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do 
contrato; 

III interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de 
trabalho por ordem e no interesse da Administração; 

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 
permitidos por esta Lei; 

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro 
reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua 
ocorrência; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 082 
ESTADO DO PARANÁ 

VI omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive 
quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento 
ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais 
aplicáveis aos responsáveis. 

Verifica-se no caso concreto que a interrupção é necessária, devido as determinações 

regidas pelo Decreto Municipal 032/2020. 

Diante do exposto, opina esta Procuradoria Jurídica, pela interrupção imediata dos 

contratos, a qual deverá ser revista juntamente com a revisão do Decreto 03212020, a qual ocorrerá 

quinzenalmente. 

Por fim, frisa-se em consonância com o inciso XIII do art. 55 da Lei n° B.666/1993, o 

9 qual estabelece que a contratada tem obrigação de se manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação 

S.M.J. é o parecer. 

Piên/PR, 03 de Abril de 2020. 

Letícia Aparecida Taborda 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 883 

SUSPENSÃO DO CONTRATO N°021/2020 

REFERENTE A INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N° 01412020 

SUSPENSÃO DO CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E LANCATUR TRANSPORTE 
E TURISMO LTDA. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 

83.860-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, 

brasileiro, casado, empresário, portador da CI no 3270822/SC e inscrito no CPF sob n° 857.823.869-

91, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e 

de outro LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob n° 83.645.259/0003-89, com endereço na rua Goiânia, 360, Centro, em Piên/PR, CEP: 

83.860-000, fone: (41) 3632-1441, neste ato representada pelo Sr. HUNS WALDEMAR PAREY, 

portador da CI n° 2/R 817.179 SSI/SC e inscrito no CPF sob n° 447.262.879-15, doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO, resolve o Município SUSPENDER o Contrato n° 021/2020, 

nos termos da Lei n° 8.666/93, a saber: 

Cláusula Primeira: Fica suspenso a execução dos serviços pelo prazo indeterminado enquanto 
perdurar a situação de emergência causada pelo Coronavírus (COVID-19), conforme decretos 
federais, estaduais e municipais. 

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original permanecem inalteradas. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 03 de abril de 2020 

Pua Amazonas, 373 - Centra Piên/PR. CEP 83860-000 Fone (41) 3632 -1136 
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
SUSPENSÃO DO CONTRATO N°031/2019 

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N'21/2019 

SUSPENSÃO DO CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICíPIO DE PIÊNIPR E 
NSPORT ACADEMIA E EVENTOS ESPORTIVOS 
LTDA-ME. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 
entre si celebram, de uni lado o MUNICIPIO DE PIÉN, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76Á102.66610001-40, com sede á Rua Amazonas n° 373, Centro, 
Pi&/PR, CEP 83.860-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, Si. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 
empresário, portador da CI n° 3270822/SC e inscrito no CPF sob n° 
857.823.869-91, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro NSPORT 
ACADEMIA E EVENTOS ESPORTIVOS LTDA-ME., pessoa 
jurídica inscrita no CNPJ sob n°03.985.092/0001-02, estabelecida a 
Rua Afonso Grosskopf, n° 135, Bairro Colonial em São Bento do 
Sul/SC, CEP 89.288-200, fone: (47) 3633-5619, por intermédio de seu 
representante legal, Sra. SOLANGE APARECIDA LOPES 
CESPEDES Vieira portadora do RG n° I4.452.432-6/SP e inscrita no 
CPF sob n' 062.620.148-96, doravante denominado simplesmente 
CONTRATADO, resolve o Município SUSPENDER o Contrato n° 
031:2019, nos termos da Lei n°8.666/93, a saber: 

Cláusula Primeira: Fica suspenso a execução dos serviços pelo prazo 
indeterminado enquanto perdurar a situação de emergência causada 
pelo Coronavírus (COVID-19), conforme decretos federais, estaduais 
e municipais. 

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original 
permanecem inalteradas. 

F. por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

PiêníPR, 03 de abril de 2020 

JOAO OSMAR MENDES 
Prefeito 
Contratante 

Publicado por: 
lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código identifleador:35DF55F5 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
SUSPENSÃO DO CONTRATO N°017/2020 

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N°011/2020 

SUSPENSÃO DO CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÉN/PR E 
ENELIZ DE FÁTIMA ANTON 06506904941. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 
entre si celebram, de um lado o MUNICIPIO DE PIEN, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n' 
76.002.6661000140, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro, 
Piên/PR, CEP 83.860-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 
empresário, portador da Cl n° 3270822/SC e inscrito no CPF sob n" 
857.823.869-91, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ENELIZ 
DE FÁTIMA ANTON 06506904941, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob ti" 32.811.880/0001-72, estabelecida à 
Rua Ervino Ernesto Brunquel, s/n°, Bairro Lajeado dos Vieiras, em 
Rio Negro/PR, CEP 83.880-000, fone (47) 9 9268-1302, neste ato 
representado pelo Sra. ENELIZ DE FÁTIMA ANTON, portadora 
do RG 10534907-6 SSP/PR e CPF 065.069.049-41 doravante 

denominado simplesmente CONTRATADA, resolve o Municipio 
SUSPENDER o Contrato n°017/2020. aos termos da Lei n° 8.666/93, 
a saber: 

Cláusula Primeira: Fica suspenso a execução dos serviços pelo prazo 
indeterminado enquanto perdurar a situação de emergência causada 
pelo Coronavírus (COVID-19), conforme decretos federais, estaduais 
e municipais. 

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original 
permanecem inalteradas. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 03 de abril de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 
Contratante 

Publicado por: 
lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código ldentificador:DEI 59BBA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
SUSPENSÃO DO CONTRATO N°02112020 

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 
014/2020 

SUSPENSÃO DO CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 
LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 
entre si celebram, de um lado o MUNICIPIO DE PIÊN, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro, 
Piên/PR, CEP 83.860-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 
empresário, portador da Cl n° 3270822/SC e inscrito no CPF sob n° 
857.823.869-91, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro 
LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA., pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 83.645.259/0003-
89, coro endereço na rua Goiânia, 360, Centro, em Piên/PR. CEP: 
83.860-000, fone: (41) 3632-1441, neste ato representada pelo Sr. 
HEINS WALDEMAR PAREY, portador da CI n° 2'/R 817.179 
SSI/SC e inscrito no CPF sob n° 447.262.879-I5, doravante 
denominado simplesmente CONTRATADO, resolve o Município 
SUSPENDER o Contrato n°021/2020, nos termos da Lei n' 8.666/93, 
a saber: 

Cláusula Primeira: Fica suspenso a execução dos serviços pelo prazo 
indeterminado enquanto perdurar a situação de emergência causada 
pelo Coronavírus (COVID-19), conforme decretos federais, estaduais 
e municipais. 

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original 
permanecem inalteradas. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 03 de abril de 2020 

JOAO OSMAR MENDES 
Prefeito 
Contratante 
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SUSPENSÃO DO CONTRATO N° 02112020 REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N°014/2020 SUSPENSÃO DO CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
PIÊN/PR E LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. Pelo presente instrumento particular 
de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o MUNICIPIO DE PIÊN, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.66610001-40, com sede à Rua 
Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, empresário, portador da Cl n° 
3270822/SC e inscrito no CPF sob n° 857.823.869-91, residente e domiciliado nesta cidade, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro LANCATUR TRANSPORTE E 
TURISMO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 83.645.25910003-89, 
com endereço na rua Goiânia, 360, Centro, em Piên/PR, CEP: 83.860-000, fone: (41)3632-1441, 
neste ato representada pelo Sr. HEINS WALDEMAR PAREY, portador da Cl n° 2/R  817.179 
SSI/SC e inscrito no CPF sob n°447.262.879-15, doravante denominado simplesmente 
CONTRATADO, resolve o Município SUSPENDER o Contrato n° 02112020, nos termos da Lei n° 
8.666193, a saber: Cláusula Primeira: Fica suspenso a execução dos serviços pelo prazo 
indeterminado enquanto perdurar a situação de emergência causada pelo Coronavírus (COVID-
19), conforme decretos federais, estaduais e municipais. Cláusula Segunda: As demais cláusulas 

S
do instrumento original permanecem inalteradas. E por estarem justos e contratados, as partes 
firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a cumprir 
fielmente o que nele ficou convencionado:  Piên/PR, 03 de abril de 2020 

JOAO OSMAR MENDES - Prefeito CONTRATANTE 


